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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria- Geral 
Despachos do Secretário-Geral da Assembleia Nacional, por 

delegação de S. Ex° Presidente da Assembleia Nacional: 

De 6 de Julho de 1994: 

Ruth Ivone Cácia de Barros, escriturária-dactilógrafa, referência 2, 
escalão D, do quadro de pessoal da Assembleia Nacional - conce-
dida licença sem vencimento de longa duração por um período de 
um (1) ano, nos termos do artigo 47° do Decreto-Legislativo n° 3/ 
/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do próximo dia 19 do mês 
corrente. 

Zenaida dos Santos A. Tavares Évora, escriturária-dactilógrafa da 
Assembleia Nacional -concedida licença som vencimento por um 
período de 30 (trinta) dias, nos termos do n° 1 do artigo 459  do De-
creto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do 
próximo dia 12 do mês corrente. 

(Dispensados da anotação do Tribunal de Contas, nos termos do 
Decreto-Lei n° 108-E/92, de 24 de Setembro). 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 6 de Julho de 
1994. —0 Secretário-Geral por substituição, Gregório Semedo. 

0*0 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Estado Maior das Forças Armadas 
Despachos de S. Ex° o Chefc do Estado Maior das Forças Ar-

madas. 

De 16 de Junho de 1994: 

Daniel Maximiano Santos do Rosário, condutor-auto de pesados, re-
írência 4, escalão D, quadro do pessoal do Ministério da Defesa 
Nacional, progride nos termos dos artigos 21°c 22° do Decreto-Lei 
n° 80/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 3° e 4° do De-
creto-Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, para o escalão E. 

Júlia Mondes, ajudante de serviços gerais, referência 1, escalão B, 
quadro do pessoal do Ministério da Defesa Nacional, progride nos 
termos dos artigos 21° e 220 do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com os artigos 39  e 40 do DecrctoRegulamOfltar 
n° 13/93, de 30 de Agosto, para o escalão C. 
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Valentina Antónia Duarte, ajudante de serviços gerais, referência 1, 
escalão A, quadro do pessoal do Ministério da Deksa Nacional, 
progride nos termos dos artigos 219  e 22° do Decreto-Lei n' 86/92, 

de 16 de Julho, conjugado com os artigos 30  e 4° do Decreto-
Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, para o escalão B. 

De 17 

Maria Tavares do Nascimento, ajudante de serviços gerais, re-
ferência 1 » escalão E, quadro do pessoal do Ministério da Defesa 
Nacional, reclassilicada como auxiliar administrativo referência 
2, escalão C, nos termos dos artigos 219  e 22° do Decreto-Lei n° 87/ 
/92, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 36° n° 3 alínea d) do 
Decreto-Lei n°86/92, de 16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 4°, código 44.9 do orçamento do Estado Maior das Forças Ar-
madas. - (Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea o) do artigo 149  da Lei n° 84/IV/93, de 12 do Julho. 

Do 24: 

Maria Alvos Gomos, escriturária-dactilógrafa, referência 2, escalão 
B, do quadro do Ministério da Defesa Nacional, nomeada definiti-
vamente no referido cargo, nos termos do artigo 39° da Lei n° 102/ 
IV/93, de 31 de Dezembro. 

Vera Lúcia Cardoso Tavares, escriturária-dactilógrafa, referência 2, 
escalão A, do quadro do Ministério da Defasa Nacional, nomeada 
definitivamente no referido cargo, nos termos do artigo 39° da Lei 
a° 102/IV/93, de 31 de Dezembro. 

Vitalina Inácio Rosa de Carvalho, escriturária-dactilógrafb, referên-
cia 2, escalão A, do quadro do Ministério da Defbsa Nacional, no-
meada definitivamente no referido cargo, nos termos do artigo 390 

da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro. - (Dispensados da ano-
tação do Tribunal de Contas). 

Departamento de Pessoal do Estado Maior das Forças Armadas, 
na Pi-aia, 29 de Junho de 1994. - O Director do Departamento por 
substituição, Arsénio Emílio de Sousa Tavares. 

oo 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex° o Ministro dos Negócios Estrangeiros: 

De 29 de Março de 1994: 

António João Nascimento, nomeado, provisoriamente, para exercer o 
cargo de técnico superior, referência 13, escalão A do quadro do 
pessoal da Direcção-Geral da Cooperação Internacional, nos ter-
mos do artigo 289-, n° 2, alínea e), do Decreto-Lei n° 86/92, conju-
gado com os nos 1 e 3 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 9°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 22 de Junho de 1994). 

Despacho de S. Ex° o Secretário de Estado da Emigração e das 
Comunidades: 

De 13 de Junho de 1994: 

Jorge Pedro Leitão Mosso, assistente administrativo, referência 6, 
escalão A, do quadro do pessoal do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros - reclassificado como técnico profissional referência 7, 
escalão A, nos termos dos artigos 21° e 22°  do Decreto-Lei n° 87/ 
/92, conjugado com o n° 1 do artigo 34° do Decreto-Lei n° 86/92, 
ambos de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 1°, divi-

são 1&°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas). 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos Huma-
nos, na Praia, 15 de Junho de 1994. - O Director de Serviços, Inácio 
Felino Rosa Carvalho. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex° o Secretário de Estado da Agricultura: 

De 1 de Fevereiro de 1994: 

Elsa Barbosa de Oliveira Simões Marcelino Spencer, técnica supe-
rior, referência 13, escalão A, da Direcção-Geral da Agricultura, 
Silvicultura e Pecuária, promovida, nos termos do artigo 2° do De-
creto n° 98/87, conjugado com o artigo 74° do Decreto-Lei n° 86/92, 
de 16 de Julho, a técnica superior referência 13, escalão B. 

Antonieta Mendes, técnica superior referência 13, escalão A, da Di-
recção-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuária, promovida 
nos termos do artigo 2° do Decreto n° 98/87, conjugado com o ar-
tigo 74° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, a técnica supe-
rior, referência 13, escalão B. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 6°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Suzete Mirta Monteiro Silva, técnica superior, referência 13, es-
calão A, da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuá-
ria, promovida nos termos do artigo 2° do Decreto n° 98/87, conju-
gado com o artigo 740  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, a 
técnica superior referência 13, escalão B. 

Antero Almeida da Cruz de Pina, técnico superior referência 13, es-
calão A, da Direcção-Geral da Administração, promovido nos ter-
mos do artigo 2° do Decreto n° 98/87, conjugado com o artigo 740 

do Decreto-Lei n°86/92, de 16 de Julho a técnico superior referên-
cia 13, escalão B. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 7°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Claúdio Alves Furtado, técnico superior, referência 13, escalão A, da 
Direcção-Geral de Animação para o Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, promovido nos termos do artigo 2° do Decreto n° 98/87, conju-
gado com o artigo 740  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho a 
técnico superior referência 13, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 5°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Teodorino Tavares de Carvalho, técnico superior referência 13, esca-
lão A, do Gabinete de Estudos e Planeamento, promovido nos ter-
mos do artigo 2° do Decreto n° 98/87, conjugado com o artigo 74° 
do Decreto-Lei n°86/92, de 16 do Julho a técnico superior refhrên-
cia 13, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 3°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isentos de visto de Trib 
na] de Contas nos termos da alínea o) do artigo 14° da Lei n° 84/1 
93, de 12 de Julho. 

De 4 de Março 

Celestino Comes Mendes Tavares, técnico-profissional de 1° nível, re-
ferência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicul-
tora e Pecuária, do Ministério das Pescas, Agricultura e Anima-
ção Rural - reclassilicado Como técnico adjunto referência 11, 
escalão A, da mesma Direcção-Geral, nos termos do artigo 21° do 
Decreto-Lei o° 87/92, conjugado com o n° 4 do artigo 28° do De-
creto-Lei n°86/92, de 16 de Julho. 

O encargo correspondente será suportado pela dotação inscrita no 
capítulo 1°, divisão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de 
visto do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n° 84/1V/93 de 31 De-
zimbro). 

De 23 de Junho: 

Ë confirmado o despacho de 15 de Outubro de 1993, relativamente a 
licença concedido ao técnico superior referência 13, escalão B - 
Lindorlb Olívio Marques Ortet por um periodo de 12 meses, nos 
termos dos artigos 470  e 480 do Decreto-Legislativo n°3/93, de 5 de 
Abril com efeitos a partir da data do término da concessão da li-
cença especial sem vencimento, para efeitos de estudos. 
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É confirmado o despacho de 7 de Dezembro de 1992, relativamente a 
licença concedida à técnica superior relrência 13, escalão A - 

Eva Vorona Teixeira Andrade Ortet, por um período de 24 meses, 
ao abrigo do Decreto-Lei n° 1/87, de 10 de Janeiro, com elbitos a 

partir de 1 de Fevereiro de 1993. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das Pescas, Agri-
cultura o Animação Rural, na Praia, 23 de Junho de 1994. - O Di-
rector-Geral, Maria da Glória Silva. 

po 
MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 

E TRANSPORTES 

Secretaria-Geral 
Despachos do Secretário-Geral do Ministério das Infraestru. 

turas e Transportes, por delegação de S. Ex° o Ministro.- 

De 23 de Março de 1994: 

José António Lima, habilitado com o Curso de Formação Observado-
res da classe IV da Organização Meteorológica Mundial - no-
meado técnico profissional de 2° nível, reft'rénciu 7, escalão A. do 
Serviço Nacional de Meteorologia e Geofísica do Ministério das 
Infraestrutui-as e Transportes nos termos do n° 1 do artigo 340  do 
Decreto-Lei o5  86/92, de 16 de Julho de 1992, conjugada com o ar-
tigo único da Portaria n° 43/85, de 20 de Julho de 1985, artigo 2° 
n9  3 alínea 1) da Lei n° 95/V/92 e n5  1 do artigo EV da Lei n0  102/ 
/IV/93, de 31 de Dezembro. 

De 20 de Junho: 

António Francisco da Graça, auxiliar administrativo referência 2, es-
calão E de nomeação definitiva do quadro de Serviço Nacional de 
Meteorologia e Geofísica - progride para o escalão F, nos termos 
dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n5  86/92, de 16 de Julho, 
conjugados com os artigos 30  e 4° do Decreto-Lei 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 3'e 45  do Decreto-Regulamentar 
n5  13/93, de 30 de Agosto de 1993. 

O encargo teia cabimento na dotação inscrita do orçamento priva-
tivo do Serviço Nacional de Meteorologia e Geofísico. 

De 24: 

São nomeados definitivamente nos referidos cargos nos termos do ar-
tigo 390  da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os seguintes fun-
cionários do Ministério das Infi-aesti-utui-as e Transportes: 

Joaquim Nazolino Pereira Vaz, condutor-auto de ligeiros, 
referência 2, escalão A, do quadro da Direcção-Geral do 
Ordenamento do Território. 

Geoi-gino Manuel da Cruz, técnico superior, referência 13, 

escalão A, do quadro da Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território. 

Antão Duarte Almeida, condutor-auto pesado, i-eferência 4, 
escalão C, do quadro da Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território. 

Alcindo Mendes Mendonça, escntur{u-io-dactilógi-alb, refe-
rência 2, escalão A, do quadro da Direcção-Geral do Or-

denamento do Território. 

Maria de Fátima de Jesus Rocha Fernandes, técnica-
-adjunto, referência 11, escalão A, do quadroda Dii-ec-
ção-Geial do Ordenamento do Território. 

Maria da Luz Mota Bettencourt, técnica superior, refe-
rência 13, escalão A, do quadro da Direcção-Geral do 
Ordenamento do Território. 

Francisco Monteiro Vieira, condutor-auto de ligeiros, rek-
rência 2, escalão B, do quadro da Direcção-Geral do Or-
denamento do Território. 

Os encargos têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Dispensados do visto 
do Tribunal de Contas). 

Adjuto Gomos de Sousa Ramos e Vera Lúcia Abreu, técni-
cos adjuntos, referência 11, escalão A, do quadro da Di-
recção-Geral de Infraesti-uturas. 

Helena Maria Pereira Matos, técnico profissional de 1  ní-
vel, referência 8, escalão E, do quadro da Direcção-Ge-
ral de Infi-aestruturas. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na dotação 

inscrita no capítulo 1°, divisão 4S,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Arminda Meio Sancha, oficial administrativo, referência 8, 
escalão B, do quadro da Direcção-Geral dos Transportes 
Rodoviários. 

O encargo resultante da despes, tem cabimento na dotação ins-

crita no capítulo 1, divisão 8°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Firmino Lopes Sanches, assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão A, do quadro da Secretaria-Geral. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação ins-

crita no capítulo 19, divisão 3°, código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Isentos de visto do Tribunal de Contas). 

Direcção de Serviço de Administração da Secretaria-Geral do Mi-

nistério das Infi-aesti-uturas e Transportes, na Praia, 28 de Junho de 
1994. - A Directora de Serviço, Maria da Luz Ramos Monteiro O. 

San (os. 

po 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex5  o Ministro das Finanças: 

De 28 de Junho de 1994 

Maria Alice Lopes Pereira Barros, escriturária-dactilógrafa referên-
cia 2. escalão A, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral da Ad-
ministração do Ministério das Finanças, concedidos noventa dias 
de licença sem vencimento, nos termos do n° 1 do artigo 45° do De-
creto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do dia 

30 de Julho de 1994, inclusivé. - (Isento da anotação do Tribunal 

de Contas nos termos do artigo 70  da Lei n° 108-E/92 de 24 de Se-
tembro). 

Despacho do Director do Hospital «Dr. Agostinho Neto» por de-
legação de S. Ex° o Ministro da Saúde: 

De 17 de Junho de 1994: 

Ana Mafelda Gemes Monteiro Pereira dos Santos, técnico auxiliar 

de nomeação definitiva da Direcção-Geral da Administração do 

Ministério das Finanças - homologado o parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento datado de 16 de Junho de 1994, que é do se-

guinte teor: 

«Que a examinada deve sei- evacuada com urgência para um 
centro especializado em oncologia por falta de recursos 
locais'>. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de foi-ma inexacta no Boletim Oficial n5  14, 

II Série de 4 de Abril de 1994 folhas 197 a pensão de sobrevivência 
de Juvenália dos Santos Carvalho Semedo, se rectifica na parte que 

interessa: 

Onde se lê: 

falecido em 15 de Janeiro de 1992 

com efeitos a partir de 16 de Janeiro de 1992 

Deve ler-se: 

falecido em 15 de Setembro de 1992 com efeitos a partir de 

16 de Setembro de 1992. 

Direcção-Geral do Orçamento, do Ministério das Finanças, 30 de 
Junho de 1994. - O Director-Geral, José Jorge Lisboa da Costa San-

(os. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcção-Geral do Ensino 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 30 de Setembro de 1993: 

José Joaquim Cabral, revalidado o contrato para exercer funções do-
centes durante o ano lectivo 1993/94, na Escola do Ensino Básico 
Complementar da Vila do Tarrafal, concelho de S. Nicolau, na ca-
tegoria de professor do 4° nível, referência. 13, escalão A, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 459  do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea h) do artigo 63° do Decreto-Lei n° 86/92, 
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 1993. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 42°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Apostila a renovação do contrato de Cooperação Científica e Téc-
nica celebrado em 4 de Novembro de 1977, entre os governos de 
Cabo Verde e de Portugal e o cooperante português, Armando Oli-
veira 

De 21 do Outubro: 

Ao cooperante, Armando Oliveira é renovado o contrato de prestação 
de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 1992 a 31 de Agosto de 1993. 

É-lhe atribuído uma remuneração mensal no valor de 29 920$ 
(vi te e nove mil novecentos e vinte escudos) paga em moeda cabo-
verdiana pelo Estado de Cabo Verde. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação ins-
crita no capítulo 19, divisão 39,  código 1.42 da tabela de despesa do 
orçamento para 1994. - (Isento de visto do Tribunal de. Contas nos 
termos da alínea b) do n° 1 do artigo 141  da Lei n° 84/IV/93, de 12 de 
Junho. 

De 23 de Novembro: 

Ladislau José Moreira Santos, professor do 49  nível, referência 13, 
escalão A, do Liceu «Domingos Ramosa, nomeado, pro-
visoriamente, no referido cargo, nos termos da alínea h) do artigo 
79 do Decreto-Legislativo n° 11/93, de 13 de Setembro, conjugado 
com o n° 2 do artigo 12° do Decreto-Legislativo o° 12.193, de 24 de 
Setembro e ainda com o artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1° divi-
são 48, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas cm 24 de Junho de 1994). 

Francisca Maria Noves Fortes Santos Vieira, professora do Ensino 
Básico, referência 10, escalão B, da Direcção-Geral do Ensino, no-
meada, provisoriamente, no referido cargo, nos termos do 0  2 do 
artigo 12° do Decreto-Legislativo n° 12/93, de 24 de Setembro, 
conjugado com a alínea c) do artigo 79  do Decreto-Legislativo 
n° 11/93, de 13 de Setembro e com o artigo 27° do Estatuto Fun-
'donalismo 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 44, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 21 de Junho de 1994). 

De 22 de Fevereiro de 1994: 

Arlindo Tavares, revalidado o contrato para exercer funções docentes 
durante a ano lectivo 1993/94, na Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Vila da Ribeira Brava, concelho de S. Nicolau, na 
categoria de professor do 39 nível, referência 9, escalão C, nos ter-
mos do artigo 459  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
n° 2 do artigo 13° do Decreto-Legislativo n9  12/93 de 24 de Setem-
bro, com efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 410, código 1.2 do orçamento vigente. 

Ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 21° da Lei n° 102/IV/ 
/93 de 31 de Dezembro, é celebrado o contrato administrativo de pro-
vimento entre o Ministério da Educação e do Desporto e os indivi- 

duos a seguir indicados, para exercerem funções docentes nas catego-
rias e Escolas que abaixo se indicam: 

De 2 de Março de 1994: 

Professor de Posto Escolar, referência 5, Escalão A. 

Concelho do Tarrafal. 

Rui Manuel Nascimento Varela Cardoso, Escola n°26. 

De 6 de Maio: 

Lucília Mondes Rodrigues Fernandes, Escola n° 18. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 4° código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 22 de Junho de 1994). 

De 16 deJuriho: 

Nos termos do artigo 2° do Decreto-Lei n° 98/87, de 14 de Setembro, 
conjugado com o artigo 74° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho - progridem para a categoria de professor do 4° nível, refe-
rência 13, escalão B, os seguintes docentes do 49  nível, referência 
13, escalão A, dos estabelecimentos de ensino abaixo indicados. 

Escola Secundária de Achada Santo António: 

1— Aidil de Carvalho Martins Barbosa Borges; 

2 -Atanásio Tavares Monteiro; 

3 - Domingos do Espírito Santos Vaz de Pina. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 50°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Escola Industrial e Comercial do Mindelo: 

1—Maria Madalena Andrade Faria Torres; 

2 - Licínia Lopes Ribeiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 559,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Liceu »Ludgero Lima»: 

1 - Belarmino Victorino Ramos Job; 

2 - Filomena de Fátima Ribeiro Vieira Martins; 

3—João Emanuel Almeida Duarte; 

4 - Anildo Eudes Monteiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 48°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Liceu «Olavo Moniz»: 

1 - Ana Maria de Meio Duarte Carvalho; 

2 - Benvinda Rodrigues Lopes Correia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 52°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Liceu »Domingos Ramos»: 

1 - Lídia Margarida dos Santos Évora; 

2 - Francisco Pereira; 

3 —Elisa Lopes da Cruz Ferreira Silva; 

4 - Faustino Évora; 

5 - Maria da Graça Barbosa Bárrio Vieira Morais; 

6 -Ana Maria Galina Pires Silva Mendonça; 

7 - Carlos Jorge Rodrigues Spínola; 

8—José António Galvão Gonçalves; 

9— Ai-lindo Mendes; 

10 - Camilo Barbosa Levy Medina, 

11 -Eduardo Comes Correia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 49, código 1.2 do orçamento vigente. 
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Escola Secundária do Santa Catarina: 

Sílvio Gomes Oliveira. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-

são 51v, código 1.2 do orçamento vigente. 

Escola Secundária da Ribeira Grande: 

1 - Arlindo Domingos Fortes; 

2 - Sal azar de Jesus Leite. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di 

visão 51, código 1.2 do orçamento vigente. 

Nos termos do artigo 2 do Decreto-Lei n5  98/87, de 14 de Setembro, 
conjugado com o artigo 749  do Decreto-Lei n9  86/92, de 16 de 

Julho - progridem para a categoria de professor do 39  nível, refe- 

rência 11, escalão B, os seguintes docentes do 39  nível, referência 

11, escalão A, dos estabelecimentos de ensino abaixo indicados: 

Ensino Básico Complementar - Calabaceira: 

Maria de Fátima Silva Lopes do Carvalho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  divi-
são 29!,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Ensino Básico Complementar - Ribeira Brava - S. Ni-
colau: 

António Rodrigues Gomes. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1,  divi-
são 39!, código 1.2 do orçamento vigente. 

Escola de Formação de Professores do Ensino Secundá-
rio: 

Manuel de Nascimento de Carvalho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 58!,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Ensino Básico Complementar -Ribeira Grande: 

1 - António Manuel Spencer Andrade; 

2 - Anísio de Circuncisão Nobre Rodrigues; 

3 - António Augusto Coutinho; 

4 - Orlanda Moreira Delgado Leite. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capitulo 1, di-

visão 36, código 1.2 do orçamento vigente. 

Ensino Básico Complementar - Achada Santo António: 

1- Deolinda Baptista Carvalho; 

2 - Ivone Zenith Lima Barros; 

3-Una Maria Pires Correia Lopes Marçal; 

4 - Maria Augusta Borges de Barros Dias; 

5-Maria Manuela Filipa da Cruz Martins. 

A despesa tom cabimento na dotação inscrita no capítulo 1,  divi-

são 45 código 1.2 do orçamento vigente. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n9  26/ 

/94, II Série, de 27 de Junho de 1994, o despacho de S. Ex o Ministro 

da Educação e do Desporto, respeitante às promoções dos professores 

primários, reftrência 7, escalão A - 7-B, 7.C, pelo que novo se pu-

blica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Professor de Posto Escolar: 

Deve ler-se: 

Professor Primário. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial  n9  25/ 

/94, II Série, de 20 de Junho de 1994, o despacho de 21 de Maio de 

1994, da Directora-Geral do Ensino, de 21 de Maio de 1994, respei-

tante à transferência do professor do Ensino Básico Elementar, refe-

rência 10, escalão C, Jorge de Pina Lopes, pelo que de novo se pu-
blica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Jorge Lopes de Pina ... escalão B. 

Deve ler-se: 

Jorge de Pina Lopes ... escalão C. 

Direcção-Geral do Ensino, 30 de Junho de 1994. - A Directora-

Geral, Marina Cornos Sousa Ramos. 

-o 
MINISTÉRIO DO TURISMO, 
INDUSTRIA E COMÉRCIO 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex!  o Ministro do Turismo, Indústria e Co-

mércio: 

De 27 de Junho de 1994: 

Águeda do Livramento de Pina Vieira Teixeira Cardoso da Graça, 

técnica superior da referência 13, escalão B, de nomeação defini-
tiva, da Direcção Regional de S. Vicente, concedida licença sem 

vencimento, de 90 dias, nos termos do n9  2 do artigo 449  e do n9  1 

do artigo 459  do Decreto-Legislativo n9  3/93, de 5 de Abril, com 

efeitos a partir do dia 12 de Julho de 1994. 

Armandina Pinto Lopes, assistente administrativo da referência 6, 
escalão A, da Direcção Regional de S. Vicente, concedida licença 

sem vencimento de 90 dias, nos termos dos n 2 e 3 do artigo 449 

e do n9  1 do artigo 459  do Decreto-Legislativo n9  3/93, de 5 de 

Abril, com efeitos a partir do dia 18 de Agosto de 1994. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, di- Direcção-Geral da Administração, 27 de Junho de 1994. - O Di- 

visão 5Q0,  código 1.2 do orçamento vigente. rector-Geral, por acumulação, Francisco Moreira Correia. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n 25/ 
/94, II Série, de 20 de Junho de 1994, o despacho de 21 de Maio de 

1994, da Director-Geral do Ensino, de 27 de Abril de 1994, respei-

tante à nomeação interina do professor do 39  nível, referência 11, es-

calão A, Domingos Moreira Evangelista de Barros da Escola do En-

sino Básico Complementar do Porto Novo, pelo que de novo se 

publica: 

Domingos Moreira Evangelista de Barros, professor do Ensino Bá-
sico, referência 10, escalão B, de nomeação provisória, contra-

tado, para exercer, interinamente, funções docentes durante o 
ano lectivo 1993/94, na Escola do Ensino Básico Complementar 
de Calheta, concelho do Tarrafal, na categoria do professor do 39 

nível, referência 11, escalão A, nos termos da alínea b) do De-
creto-Lei n9  5/93 de 15 de Fevereiro, com efeitos a partir de 14 do 
Dezembro de 1993. 

oo 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos e Administração 

Despachos de S. Ex9  o Ministro da Saúde: 

De Ode Maio do 1994: 

Hadja Zoara Touré, contratada no cargo de técnica adjunto, re-

ferência 11, escalão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração, com efeitos a partir de 9 de Maio de 1994. 

Fica colocada no Hospital Dr. Agostinho Neto». 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Junho de 1994). 
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De 26: 

Luo Jingju, contratada no cargo de técnica adjunto, referência 11, es-
calão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos o Administra-
ção, com efeitos a partir de 26 de Maio de 1994. 

Fica colocada na Delegacia do Saúde do Sal. 

Maria Dei Mar Andru Román contratada no cargo de técnica supe-
rior, referência 1, escalão A, da Direcção-Geral dos Recursos Hu-
manos o Administração, com efeitos a partir do 26 de Maio de 
1994. 

Fica colocada no Hospital Dr. «Agostiriho Neto - Praia. 

As despesas têm cabimento da dotação inscrita no capítulo 19, di-
visão 3!, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados peio Tribunal de Contas em 24 de Junho de 1994. 

Despachos da Inspectora-Geral da Saúde, por delegação 
de S. Ex!  o Ministro da Saúde: 

Dei de Junho de 1994: 

eonardo Fernandes, condutor-auto de ligeiro, referência 4, esca-
lão D, ex-funcionário do Ministério da Coordenação Económica, 
na situação de desempregado - homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido cm sessão de 26 de Maio de 1994, 
que é do seguinte teor: 

Que o examinado se encontra definitivamente incapacitado 
para o exercício da sua actividade profissionab. 

De 17: 

Fernanda Cabral Semedo Varela, esposa de António C. F. Ribeiro, 
guarda fiscal de 2 classe, da Direcção-Geral das Alfândegas - 
Ministério das Finanças - homologada o parecer da Junta de 
Saúde de Sotaveito, emitido em sessão de 16 de Junho de 1994, 
que é do seguinto teor: 

Que a examinada necessita ser evacuada para o exterior no 
Hospital dí «Santa Maria» dentro de 2 meses. 

Despacho do Director-Goi-al de Saúde, por delegação do S. Ex! 
o Ministro da Saúde: 

De 24 de Junho de 194: 

Maria José Neto Duarte Fonsa, técnica superior de 1 classe, refe- 
rência 14, escalão B, em sprviço no Hospital Dr. «Agostinho 
Neto» Praia e Eveline Noir Amaral Fernandes, técnica supe- 
rior, referência 13, escalão B, em serviço na Delegacia do Saúde 
da Praia, autorizadas a permutar, respectivamente, para a Dele-
gacia de Saúde da Praia e Hospital Dr. Agostinho Neto» - Praia, 
nos termos do artigo 99  do Decreto-Lei n°87/92, de 16 de Julho. 

Despachos do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração, por delegação de S. EX! O Ministro da Saúde: 

De 8 de Junho de 1994: 

Ana Bola Gonçalves Barros, assistente administrativo, referência 6, 
escalão B da Direcção-Geral de Saúde - reclassiuicada para pro-
visoriamente exercer o cargo de técnica profissional de 2° nível, 
referência 7, escalão A da mesma Direcção-Geral, por reunir as 
condições previstas nos artigos 211  e 22° do Decreto-Lei n° 87/92, 
corugados com o artigo 345 do Decreto-Lei n9  86/92 todos de 16 
de Julho, ficando colocada na Delegacia de Saúde da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, divi-
são 45, código 1.2 do orçamento vigente.- (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas). 

De 27: 

Nira Correia Gonçalves, técnica auxiliar, referência 5, escalão D, 
prestando serviço na Delegacia de Saúde de Santa Cruz, conce-
dida 30 dias de licença sem vencimento, nos termos do artigo 459  
do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efbitos a partir 
de 7 de Julho de 1994. 

De 28: 

Maria Antónia Moreira Varela, assistente administrativo, referência 
6, escalão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração, nomeada definitivamente no referido cargo, ao abrigo 
do artigo 39° cio Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 1 de Julho de 1994. - O Director-Geral, José Maria Soares de 
Brito. 

pp 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despachos de S. EX! o Ministro da Justiça: 

Dci 30 de Moio de 1994: 

Daniel Alves Barbosa, ajudante de escrivão de Direito, referência 8, 
escalão D, de nomeação definitiva, do quadro das Secretarias Ju-
diciais e do Ministério Público, com colocação no Tribunal Regio-
nal da Comarca do Fogo, mandado incluir na referência 9, esca-
lão C, índice 260, nos termos da alínea d) do artigo 1° do Decreto-
Lei n°80/92. 

Maria Madalena Almeida Cardoso, oficial de diligências, referência 
6, escalão D, índice 200, do quadro das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público, com colocação no 1° Juízo Cível da Praia, man-
dado incluir na reibrência 6, escalão E, índice 215, nos termos da 
alínea e) do artigo 1° do Decreto-Lei n° 80/92. 

De 3 do Junho: 

Ai-lindo Lopes Tavares, oficial de diligência, referência 6, escalão D, 
índice 200, de nomeação definitiva, do quadro das Secretarias Ju-
diciais e do Ministério Público, com colocação no Tribunal Regio-
nal de Santa Catarina - mandado incluir na referência 6, esca-
lão E, índice 215, nos termos da alínea e) do artigo 1° do Decreto-
-Lei n°80/92. 

Os encargos resultantes dessas despesas têm cabimento na dota-
ção inscrita do capítulo 1°, divisão 7, código 1.2 da tabela de despesa 
do orçamento vigente. 

De 30: 

Antonino Joaquim dos Santos Delgado - nomeado para em comis-
são de serviço, exercer as funções de secretário do Ministro, nos 
termos do artigo 14°, alínea b) da Lei n° 102/IV/93, conjugado com 
o artigo 41°, do Decreto-Lei n° 86/92, com início a partir de 2 de 
Junho. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação 
inscrita no capítulo 1°, divisão 1°, código 1.2 da tabela de despesa do 
orçamento vigente. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos, comunica-se que a transferência dos fun-
cionários da extinta Comissão da Reforma Agrária, para o quadro 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público ao abrigo da Lei n° 
5/IV/91, conjugado com a alínea a) do artigo 2° do Decreto-Lei n° 87/ 
/92, autorizada por despacho de S. EX! o Ministro da Justiça de 28 de 
Março, publicada no Boletim Oficial n° 20, II Série de 16 de Maio do 
corrente ano, a fblhas 287, produz elbitos a partir de 1 de Abril do 
corrente ano. 

Dii-ecção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 29 de Junho 
de 1994. - O Director-Geral, substituto, Jorge Pedro Barbosa R. 
Pires. 
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MUNICÍPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal 
Despacho da S. Ex. o Presidente da Câmara Municipal do 

Tarrafal: 

De 22 de Junho de 1994: 

Nos termos dos artigos 21° e 22 'do Decreto-Lei 86/92, de 16 de 
Julho, e conjugado com os artigos 30  e 40  do Decreto-Regula-
mentar 13/93, de 30 de Agosto, progride como se indica o seguinte 
funcionário do quadro privativo da Câmara Municipal do Tarra-
fal: 

Malaquias Francisco Furtado, assistente administrativo refe- 
rência 6, escalão C, para o escalão D. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, ar-
tigo 2° do orçamento municipal vigente. - (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos da alínea o) da Lei n° 84ÍIV/93, de 12 de 
Julho). 

Câmara Municipal do Tarrafal, 23 de Julho de 1994. - O Secre-
tário Municipal, José Joaquim Furtado. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS . O 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

das junto do Governo de Cabo Verde, aos seus chefes caos seus mem-
bros, bem como aos membros das respectivas famílias que vivam sob 
o mesmo tecto. 

2. Os privilégios e imunidades concedidos aos Chefes e membros 
da Delegação da Comissão, bem como aos membros das respectivas 
famílias que vivam sob o mesmo tecto, em conformidade com as dis-
posições do parágrafo precedente não são concedidos a pessoas que 
não sejam nacionais de um Estado Membro da Comunidade ou que 
tenham a nacionalidade caboverdiana. 

Artig" 4° 

O Governo da República de Cabo Verde reconhece o livre trânsito 
passado pela Comunidade Europeia aos seus funcionários e a outros 
agentes das suas instituições como título de viagem válido. 

Artigo 59 

O presente Acordo será aplicado provisóriamente a partir da data 
da sua assinatura. Entrará em vigor na data da recepção da notifica-
ção do cumprimento das formalidades constitucionais da República 
de Cabo Verde. 

Em pé do que, os abaixos assinados, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Bruxelas, a 5 de Abril de 1990,em dois exemplares em 
língua portuguesa fazendo ambos OS textos igualmente. - Pelo Go-
verno da República de Cabo Verde, Luis Moios Fonseca. —Pela Co-
missão das Comunidades Europeias, Manuel Marin. 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros na Praia, 17 de Maio de 1994. - O Chefe da Di-
visão, Hércules N. Cruz. 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados 

AVISO 

Torna-se público que desde o passado dia 17 de Abril de 1991 se 
encontra em vigor o acordo celebrado entre a República de Cabo-
Verde e a Comissão das Comunidades Europeias e relativo ao esta-
belecimento da Delegação das Comunidades Europeias e aos respec-
tivos privilégios e imunidades cujo texto é o que se segue. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA DE CABO 
VERDE E A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 

RELATIVO AO ESTABELECIMENTO DA DELEGAÇÃO DAS 

COMUNIDADES EUROPEIAS E AOS RESPECTIVOS PRIVI- 
LÉGIOS E IMUNIDADES 

O Governo da República de Cabo Verde e a Comissão das Comu-
nidades Europeias. 

Animados do desejo de reforçar as relações existentes entre a Re-
pública de Cabo Verde e as Comunidades Europeias e facilitar a rea-
lização dos objectivos dos acordos de cooperação ACPCEE. 

Pretendendo estipular as condições para o estabelecimento no 
território da República de Cabo Verde, de uma delegação da Comis-
são das Comunidades Europeias (a seguir designada "a Comissão") e 
fixar os respectivos privilégios e imunidades. 

Convieram o seguinte: 

Artigo 1° 

O Governo da República de Cabo Verde consente no estabele-
cimento de uma delegação da Comissão na território da República de 
Cabo Verde. 

Artigo 2° 

As Comunidades Europeias gozam na República de Cabo 
Verde de personalidade jurídica. 

As Comunidades gozam de capacidade de, nomeadamente, 
contratar, adquirir e alienar bens imóveis e de agir judicialmente, 
sendo para o efeito, representadas no território caboverdiano, pela 
Comissão. 

Artigo 3° 

1. A Delegação da Comissão, o seu chefe e os seus membros, bem 
como os membros das respectivas famílias que vivam sob o mesmo 
tecto; gozam, no território caboverdiano, dos privilégios e imunida-
des correspondentes aos que são atribuídos em conformidade comas 
disposições da Convenção de Viena sobre relações diplomáticas feita 
em Viena a 18 de Abril de 1961, às Missões Diplomáticas acredita- 

AVISO 

Torna-se público que o Governo de Cabo Verde e o Governo da 
Suécia assinaram no passado dia 8 do Dezembro um Acordo sobre os 
termos e condições gerais da cooperação para o desenvolvimento a vi-
gorar de 1 de Janeiro de 1994 a 31 de Dezembro de 1998, cujo texto 
éo que se segue. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA SUÉCIA E O GOVERNO 
DE CABO VERDE SOBRE OS TERMOS E CONDIÇÕES 

GERAIS DA COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE 1 DE JANEIRO DE 1994 A 31 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Governo da Suécia (a seguir denominado Suécia) e o Governo 
de Cabo Verde (a seguir denominado Cabo Verde) acordaram no se-
giu nte: 

Artigo 1° 

Âmbito do acordo 

1. 10 presente Acordo define os termos e condições gerais da coo-
peração para o desenvolvimento entre a Suécia e Cabo Verde 

1.2 Os referidos termos aplicar-se-ão a projectos/programas, no 
âmbito da cooperação para o desenvolvimento acordados entre os Go-
vernos, desde que seja feita uma referência explícita ao presente 
Acordo. 

1.3 Cabo Verde aplicará ainda esses Lei-mos a projectos/ 
/programas no âmbito da cooperação para o desenvolvimento re-
gional, bem como à investigação e cooperação para o desenvolvi-
menti) de empresas financiadas ou co-financiadas pela Suécia, desde 
que seja feita uma referência específica ao presente Acordo. 

1.4 O presente Acordo não se aplica a organismos ou Agências 
das Nações Unidos (ONU). 

Artigo 2° 

Delegação de poderes 

2.1 A Autoridade Sueca para o Desenvolvimento Internacional 
(ASDI), e o Ministério dos Negócios Estrangeiros de Cabo Verde 
terão plenos poderes para representar os respectivos Governos em 
assuntos relacionados com a execução do presente Acordo. 

2.2 Em assuntos relacionados com a cooperação no domínio da in-
vestigação, serão concedidos à Agência Sueca para a Cooperação com 
os países em vias de desenvolvimento (SAREC) plenos poderes para 
representar a Suécia. 
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2.3 Em assuntos relacionados com a cooperação para o desen-
volvimento de empresas, serão concedidos à Organização Sueca de 
cooperação para o Desenvolvimento Empresarial (SWEDECORP), 
plenos poderes para representar a Suécia. 

2.4 A Agência Sueca para o Desenvolvimento Técnico e Econó-
mico Internacional (BITS), terá plenos poderes para representar a 
Suécia em assuntos relacionados com a cooperação técnica e econó-
mica no âmbito das actividades da BUS. 

Artigo 3° 

Utilização dos recursos 

3.1 Os recursos financiados ou concedidos pela Suécia serão utili-
zados exclusivamente para os efeitos e no âmbito dosa projectos/ 
programas acordados. 

3.2 A utilização dos fundos concedidos pela Suécia para os fins 
acordados não deverá ser dificultada nem sofrer atrasos devido a 
controlos de divisas. Não deverão ser deduzidas taxas de âmbito das 
contribuições suecas. 

3.3 Não serão cobrados à Suécia, por Cabo Verde, quaisquer di-
reitos de importação, impostos de transacções ou outros encargos se-
melhantes sobre os produtos ou outros recursos concedidos ou fi-
nanciados pela Suécia. Esses custos Serão suportados por Cabo 
Verde. 

3.4 As licenças necessárias para efectuar importações finan-
ciadas pela Suécia serão prontamente concedidas por Cabo Verde. 

3.5 Sempre que seja necessário determinar o valor em coroas 
suecas, de um pagamento efectuado noutra moeda, essa esse valor 
será determinado pela Suécia com base na taxa de câmbio corrente 
no mercado de Estocolmo no dia do pagamento ou, caso essa taxa 
não exista, com base numa taxa razoável a determinar pela Suécia 
após consultar Cabo Verde. 

3.6 Cabo Verde deverá facultar à Suécia relatórios financeiros 
devidamente verificados nos termos estipulados nos respectivos acor-
dos. 

3.7 Cabo Verde concederá a Suécia todas as informações sobre 
os recursos concedidos por este e outras que possa razoavelmente 
solicitar e deverá permitir que representantes da Suécia visitem e 
examinem actividades e inspeccionem produtos, registos e docu-
mentos. 

3.8 Cabo Verde prestará assistência e colaboração à Suécia com 
visita à realização de auditorias que a Suécia considere necessárias. 

3.9 A verificação de registos e documentos e as auditorias pode-
rão ser efectuadas por um auditor apropriado designado para tal. 

3.10 A Suécia fornecerá a Cabo Verde, nos períodos cobertos pelos 
respectivos acordos, informações financeiras dos diversos projectos/ 
programas financiados ou co-financiados pela Suécia. 

Artigo 40  

Fornecimento de bens e serviços 

O fornecimento de bens e serviços será efectuado em conformi-
dade comas princípios geralmente aceites e com as boas práticas de 
fornecimento. No caso de fornecimentos por parte do sector público, 
será necessária a realização de concursos formais sempre que possí-
vel relativamente a aquisições de elevado valor. Abaixo do limite 
aplicável aos concursos formais deverão ser adoptadas práticas cor-
rentes. Em caso de fornecimentos por parte do sector privado, apli-
car-se-ão normalmente as práticas comrerciais estabelecidas, de-
vendo ser acordado um limite acima do qual deverão ser utilizados 
concursos públicos internacionais (CPI). 

4.2 Deverão ser dadas aos fornecedores suecos de bens e serviços 
as mesmas oportunidades de participarem nos concursos que forem 
dadas a outras fornecedores. 

4.3 Em cada projecto ou programa que envolva o fornecimento de 
bens dou serviços, as partes realizarão consultas com vistas a deter-
minar a forma mais eficaz e económica de proceder ao fornecimento. 
Será ainda estipulado nos respectivos acordos se competirá a Cabo 
Verde ou à Suécia fornecer ou organizar o fornecimento dos bens e 
serviços, bem como os procedimentos e regras específicas a adoptar 
durante o fornecimento. 

4.4 Cabo Verde tomará as providências necessárias para pernutir 
que as unidades caboverdianas do sector púbilco bem como do sector 
privado, responsáveis por fornecimento, obedeçam aos procedimen-
tos acordados.  

4.5 A parte responsável por efectuar o fornecimento deverá facultar à 
outra pai-te todas as informações relevantes sobre as suas práticas de 
fornecimento e acções empreendidas, bem como o acesso aos respecti-
vos registos e documentos. A Suécia poderá solicitar que lhe seja fa-
cultado acesso a informações mesmo durante a fase do processo de 
fornecimento em que essas informações estejam restritas aos fun-
cionárros responsáveis pelo fornecimento. As restrições impostas à 
divulgação dessas informações serão respeitadas até as mesmas po-
derem ser divulgadas publicamente sem qualquer risco de prejuízo 
para o resultado do fornecimento. 

4.6 As partes deverão ainda acordar entro si a natureza e a di-
mensão da assistência técnica a prestar pela Suécia no que se refere 
ao fornecimento. 

Artigo 50  

Condições e processos de pagamento 

5.1 Não será feito qualquer paganiento para um fim específico, 
enquanto não tiver entrado em vigor nos respectivos acordos e en-
quanto as condições de pagamento estipuladas nesse Acordo não tive-
rem sido preenchidas. 

5.2 O pagamento dos fundos disponíveis será feito da seguinte 
maneira: 

a) Despesas efectuadas por Cabo Verde na sua própria moeda. 

O pagamento será creditado na conta de Cabo Verde no Svcriges 
Riksbank, cm Estocolmo, a pedido de Cabo Verde, salvo acordo em 
contrário. 

A Suécia poderá decidir efectuar o referido pagamento em moeda 
de Cabo Verde num banco por este designado. 

à) Despesas efectuadas par Cabo Verde para pagamento fora 
de Cabo Verde. 

O pagamento será efectuado pela Suécia através de um banco co-
mercial sueco. A Suécia informará Cabo Verde cio procedimento a 
adoptar. 

O pagamento poderá igualmente ser efectuado através de qual-
quer banco comercial situado em Cabo Verde ou fora, se as partes 
assim o acordarem. 

e) Despesas efectuadas pela Suécia. 

O pagamento será efectuado pela Suécia directamente aos for-
necedores, consultores e pessoal contratado pela Suécia. 

cl) Despesas efectuadas pela ONU e outras organizações. 

Quando Cabo Verde e a Suécia tiverem acordado que as activi-
dades no âmbito do programa de cooperação sejam realizadas por 
uma organização da ONU ou outra organização, o pagamento desti-
nado a cobrir os custos dessas actividades será efectuado pela Suécia 
à organização em questão. A Suécia poderá decidir efectuar esse pr' 
gamento nas moedas em que foram efectuadas as despesas 

Os custos suportados/pagamentos efectuados pela Suécia nos ter-
mas das disposições das alíneas h) , e) e d) do presente artigo serão 
deduzidos da contribuição da Suécia ao abrigo dos respectivos acor-
dos. 

Artigo 6° 

Condições aplicáveis ao pessoal estrangeiro 

6.1 Definição. 

6.1.1 As condições cio presente artigo aplicar-se-ão ao pessoal que 
não tenha residência permanente em Cabo Verde e que esteja a de-
sempenhar funções em Cabo Verde ao abrigo de programas no âm-
bito da cooperação para o desenvolvimento; ou 

Se tiver sido contratado por uma agência governamental sueca 
de cooperação para o descri volvi ira rito, ou 

Se o seu empregador estiver obrigado a prestar serviços ou for-
necer bens ao abrigo de um contrato celebrado directamente com 
essa agência ou como subconsultor. 

6.1.2 Estas condições aplicar-se-ão igualmente à fàmília do téc-
nico cooperante, o conjugue OU O ]C5500 ci)mfl quem já Vivia em situa-
ção marital, bem como OS filhos menores ou incapazes, mesmo que 
não tenham nascido dessa ligação desde que vivam em comunhão de 
mesa e habitação. 
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6.1.3 As disposições da alíneas 6.4 do presente artigo, responsa-
bilidade perante terceiros, aplicar-se-ão também a pessoas que resi-
dam habitualmente em Cabo Verde quando tiverem sido contratados 
por uma pessoa que seja abrangi da pelo presente Acordo. 

6.1.4 Nos termos do presente Acordo, Cabo Verde não se obriga a 
aplicar estas condições a indivíduos por este empregados ou a em-
presas de consultoria (instituições, ect.) por este contratadas e seus 
funcionários, mesmo que os serviços prestados sejam financiados por 
fundos suecos destinados à cooperação para o desenvolvimento. Cabo 
Verde poderá decidir unilateralmente aplicar as condições do pre-
sente artigo, na totalidade ou em parte , a casos específicos e obriga-
se a fazê -to ao abrigo de contratos celebrados com esses indivíduos 
ou empresas. 

6.2 Segurança. 

6.2.1 Cabo Verde deverá informar a Embaixada da Suécia em 
Portugal de qualquer situação extraordinária ou estado de emer-
gência que aí ocorra. Caso qualquer das partes considere que esses 
acontecimentos constituem caso de força maior ou que poderão pôr 
em perigo a execução de projectos ou programas de cooperação, qual-
quer delas poderá solicitar consultas imediatas. Nessas consultas 
Cabo Verde informará sobre quaisquer regulamentos de segurança 
ou outras restrições a serem observadas por estrangeiros. 

6.2.2 A Suécia poderá, por motivos de segurança, dar instruções 
ao pessoal. Essas instruções poderão incluir uma ordem no sentido 
de abandonar Cabo Verde. Não se poderá considerar que o pessoal 
que obdeça a instruções dessa natureza ou tome outras precauções 
que se justifiquem nas circunstâncias esteja a incorrer no incum-
primento das suas obrigações nos termos do seu contrato. 

6.2.3 Os custos suportados pela Suécia com vista a assegurar a 
segurança do pessoal serão financiados por fundos concedidos pela 
Suécia a Cabo Verde no âmbito da cooperação para o desen-
volvimento. 

6.3 Detenção ou prisão. 

6.3.1 Em caso de detenção ou prisão, por qualquer motivo, de 
qualquer indivíduo abrangido pelo presente Acordo, ou em caso de 
ser intentada uma acção penal contra um desses indivíduos: 

A Embaixada da Suécia em Portugal será imediatamente no-
tificada e terá o direito de visitar o indivíduo detido;  

sobre as providências necessárias para assegurar a rápida substitui-
ção de qualquer funcionário retirado do país. 

6.6 Orientação sobro questões internas e formação específica no 
âmbito do projecto/programa. 

6.6.1 Cabo Verde deverá colaborar com a Suécia com vista a pro-
porcionar ao pessoal orientação sobre as condições culturais, jurídi-
cas, políticas, médicas, económicas e outras de modo a facilitar a sua 
adaptação às condições de Cabo Verde e assim permitir uma melhor 
contribuição da sua parte para o trabalho de desenvolvimento. Cabo 
Verde deverá dar instruções às sues autoridades e funcionários no 
sentido de responderem favoravelmente a pedidos de colaboração 
dessa natureza. 

6.6.2 A orientação sobre questões internas e outras áreas rele-
vantes de formação contínua relacionada com as tarefas específicas 
do pessoal estrangeiro será considerada parte do seu trabalho e terá 
por finalidade ajudar a desenvolver a sua competência. Essa forma-
ção poderá ser dada através de acções de formação no local de tra-
balho, cursos ou seminários. Poderá ser organizada pela autoridade, 
organização local competente pela empresa de consultória ou insti-
tuição envolvida. 

6.6.3 Os custos da participação de pessoal estrangeiro em acções 
de formação, nos termas do presente artigo, serão financiados pelos 
fundos concedidos pela Suécia a Cabo Verde destinados à cooperação 
para o desenvolvimento. 

6.7 Recrutamento de indivíduos. 

6.7.1 Se forem recrutados peritos individualmente pela Suécia, 
para serviços a longo ou curto prazo, as partes acordarão entre si os 
processos de recrutamento no respectivo acordo. A Suécia poderá exi-
gir como condição de recrutamento que Cabo Verde ofereça alo-
jamento mobilado, um gabinete, transporte e outras condições. A 
Suécia poderá especificar as condições necessárias, que não deverão 
exceder a prática normal no âmbito da cooperação para o desen-
volvimento. 

6.7.2 Os custos decorrentes dessas condições, que não sejam su-
portados por Cabo Verde, serão financiados pelos fundos concedidos 
pela Suécia a Cabo Verde no âmbito da cooperação para o desen-
volvimento. 

6.8 Direitos do pessoal. 

O indivíduo detido terá o direito de contactar a sua embaixada 6.8.1 O pessoal ficará sujeita à legislação de Cabo Verde, salvo 
ou consulado e acesso aos serviços de um advogado desi- disposição em contrário no presente Acordo ou noutras disposições 
gnado pela sua embaixada ou por ele próprio; acordadas entre as partes. 

Cabo Verde deverá proporcionar condições de vida razoáveis 
ao indivíduo detido. 

6.4 Responsabilidade perante terceiros. 

6.4.1 Cabo Verde será responsável por todos os riscos inerentes a 
operações realizadas ao abrigo do presente Acordo. Será, no-
meadamente, responsável por todas as reclamações decorrentes ou 
directamente atribuíveis, a operações realizadas ao abrigo do pre-
sente Acordo que possam ser apresentadas por terceiros contra a 
Suécia, instituições oficiais suecas, funcionários suecos, bem como 
empresas, instituições ou pessoas a que o presente Acordo se apli-
que. 

6.4.2 Cabo Verde suportará todos os custos e pagará todas as in-
demnizações decorrentes dessas reclamações a que o terceiro tenha 
direito. 

6.4.3 Se Cabo Verde ou a Suécia concordarem que uma recla-
mação ou responsabilidade específica foi causada por grave ne-
gligência ou incumprimento voluntário de obrigações, a Suécia, a pe-
dido de Cabo Verde, empreenderá acções no sentido de indemnizar 
este último. 

6.4.4 Cabo Verde terá o direito de exercer e fozer valer o benefício 
de qualquer defesa ou direito de compensação, reconvenção, seguro, 
indemnização, contribuição ou garantia a que a parte interessada 
possa ter direito. A Suécia dará a Cabo Verde qualquer assistência 
que este possa razoavelmente pedir para esse efeito. 

6.5 Regresso ao país de origem. 

6.5.1 Cabo Verde poderá solicitar o regresso ao país de origem ou 
substituição de qualquer funcionário designado pela Suécia cujo tra-
balho ou comportamento seja considerado insatisfatório. 

6.5.2 A Suécia poderá retirar qualquer funcionário seu nomeado 
para Cabo Verde. Antes de tomar essa decisão, e salvo medidas de 
segurança ou outras circunstâncias excepcionais o desaconselharem, 
a Suécia deverá consultar Cabo Verde sobre o assunto, bem como  

6.8.2 Cabo Verde assegurará o seguinte ao pessoal: 

6.8.2.1 Autorização imediata e emissão gratuita de visto de múlti-
plas entradas, reentrada e saída. 

6.8.2.2 Liberdade de circulação em Cabo Verde e direito de entrar 
e sair de Cabo Verde na medida em que isso seja necessário à execu-
ção do projecto/programa. 

6.8.2.3 Isenção de todas as outras formalidades relacionadas com 
a obtenção de autorizações ou licenças como, por exemplo, au-
torizações de residência, licenças de trabalho e licenças profissionais, 
bem como isenção das restrições à imigração e registo de es-
trangeiros durante os períodos abrangidos pelo presente Acordo. 

6.8.2.4 Isenção de serviço militar ou de qualquer outro serviço 
obrigatório. 

6.8.2.5 Isenção do imposto sobre o rendimento pessoal e de quais-
quer outros impostos directos relativamente a remunerações pagas 
por uma agência do Governo sueco no âmbito da cooperação para o 
desenvolvimento, ou por qualquer empregador que se tenha compro-
metido a prestar serviços ou a fornecer bens ao abrigo de um 
contrato celebrado directamente com a referida agência ou como sub-
consultor. 

6.8.2.6 Acesso a serviços e instalações médicas da melhor qua-
lidade existentes em Cabo Verde, quer esses serviços e instalações 
sejam públicos ou privados. As despesas efectuadas serão pagas pos-
teriormente pela Suécia à tarifa normal. O custo será financiado 
pelos fundos concedidos pela Suécia para o projecto/programa a que o 
indivíduo em causa esteja ligado. 

6.8.2.7 As mesmas condições de repatriamento que são concedi-
dos aos funcionários das missões diplomáticas em épocas de crise na-
cional ou internacional. 

6.8.2.8 Direito de importar e re-exportar, com isenção de direitos 
aduaneiros e outros encargos, o equipamento profissional e bens de 
que necessite para desempenhar a sua missão. Será ainda assegu- 
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rado o seguinte ao pessoal contratado para prestar serviços por por 
iodos superiores a seis meses: 

6.8.2.9 O direito de abrir e movimentar uma conta à ordem em 
Cabo Verde para fins pessoais, não devendo as contas dessa natu-
reza estar sujeitas a quaisquer controles de divisas ou encargos im-
postos por Cabo Verde, e podendo o respectivo saldo ser livremente 
convertido em coroas suecas ou qualquer outra moeda convertível e 
levado para fora de Cabo Verde. 

6.8.2.10 A emissão, por Cabo Verde, do certificados de prestação 
de serviços ao terminar o período de serviço. 

6.8.2.11 O direito de importar ou comprar equipamentos domés-
ticos e objectos de uso pessoal através de um armazém alfandegado, 
com isenção de direitos aduaneiros ou outros encargos semelhantes 
nos seis meses imediatos à sua chegada. 

6.9 No caso de se verificarem danos irreparáveis em quaisquer 
equipamentos domésticos, os equipamentos necessários para es sub-
stituir poderão ser importados ou adquiridos com isenção de direitos 
ou encargos. 

6.9.1 A expressão "equipamentos domésticos e objectos de uso 
pessoal" inclui, para cadt'agregado familiar, produtos alimentares e 
artigos como rádios, um gira-discos, um leitor cd, um gravador, um 
aparelho de televisão, um conjunto de equipamento vídeo, um 
conjunto de equipamento de processamento de dados para uso pes-
soal, uma máquina de lavar roupa, uma máquina de secar, uma má-
quina de lavar loiça, um fogão, um forno micro-ondas, aparelhos de 
ar condicionado, um frigorífico, uma arca congeladora, pequenos 

electrodomésticos e um conjunto de equipamento de fotografia e fil-
magem. 

6.9.2 Cada técnico cooperante poderá também importar tempo-
rariamente um veículo automóvel para transporte pessoal. 

6.9.3 Caso o veículo motorizado fique danificado devido a acidente 
ou seja roubado, ou se o período de serviço em Cabo Verde for prolon-
gado por um período, de pelo menos doze meses para além de três 
anos, o indivíduo terá direito a importar um segundo automóvel para 
substituir o primeiro com isenção de, direitos e encargos, depois de 
regularizada a situação deste perante as Alfândegas. 

6.10 No fim do período de serviço, os artigos importados nas 
condições acima mencionadas poderão ser vendidos a outras pessoas 
que tenham direito a insenção de direitos ou encargos, ou ser reex-
portados sem ficarem sujeitos a quaisquer direitos aduaneiros ou en-
cargos semelhantes. Se esses artigos forem vendidos de outra forma, 

ficarão sujeitos ao pagamento dos direitos e/ou encargos aplicáveis. 

Artigo 79 

Condições aplicáveis a instituições estrangeiras e empresas 

de consultadoria estrangeiras 

7.1 Quando instituições, empresas de consultadoria ou outras 
pessoas jurídicas de países que não seja Cabo Verde, bem como ou-
tras organizações de carácter internacional, forem contratadas pela 
Suécia para desempenhar tarefas em Cabo Verde no âmbito da coo-
peração para o desenvolvimento entre a Suécia e Cabo Verde, apli-
car-se-á o seguinte: 

7.1.1 Tal como se prevê no artigo 6 do presente Acordo, as con-
dições aplicáveis ao pessoal estrangeiro especificadas nesse mesmo 

artigo aplicar-se-ão ao pessoal das entidades acima referidas, bem 

como aos cônjuges e dependentes o pessoas que com ela coabitem. 

7.1.2 Essas entidades não serão consideradas responsáveis pelo 

não cumprimento das suas obrigações, se isso se dever a instruções 

de segurança ou recomendações por parte da Embaixada da Suécia. 

7.1.3 As entidades referidas terão direito à mesma protecção cm 
caso de reclamação nos termos previstos na alínea 6.4 do artigo 6. 

7.1.4 Terão o direito de importar e reexportar, com isenção de di-
reitos aduaneiros e outros encargos semelhantes, o equipamento pro-
fissional e bens de que necessitem para cumprir a sua missão, e de 
vender esse equipamento a Cabo Verde contra o pagamento de direi-
tos aduaneiros e outros encargos semelhantes quando o mesmo 

deixar de ser necessário aos seus serviços. 

7.1.5 Terão direito a isenção de impostos e outras contribuições 
sobre os lucros de empresas, volume de negócios ou por motivos se-

melhantes, e sobre os honorários ou remunerações que lhes sejam 
pagos pela Suécia pelos serviços prestados no âmbito do programa de 
cooperação para o desenvolvimento. Esta isenção não se aplicará aos 

impostos indirectos normalmente incorporados no preço de bens e 
serviços adquiridos em Cabo Verde. 

7.1.6 Terão o direito de abrir contas bancárias no exterior e a mo-

vimentá-las no desempenho da sua missão. A movimentação efi- 

ciente das contas não será afectada por quaisquer controles de divi-
sas, podendo os saldos das mesmas ser livremente convertidos para 
qualquer outra moeda converti vel e levado para fora de Cabo Verde. 

7.1.7 Ficarão isentas de qualquer obrigação de registo em Cabo 

Verde para exercerem a sua actividade profissional, para fins fiscais 
ou por outros motivos, não ficando obrigadas a prestar quaisquer in-
formações às autoridades fiscais de Cabo Verde, salvo no caso de de-

senvolverem actividades profissionais em Cabo Verde que não este-
jam abrangidas pelo presente Acordo. 

Artigo 8 

Visitas de estudo, etc., fora de Cabo Verde 

8.1 Ao pessoal de Cabo Verde que esteja a participar em visitas 
de estudo, cursos ou actividades profissionais semelhantes na Sué-

cia, organizadas pela Suécia ou por uma instituição contratada pela 

Suécia no âmbito da cooperação para o desenvolvimento, aplicar-se-á 

o seguinte: 

8.1.1 Em caso de doença ou acidente durante a estadia no estran-

geiro, a Suécia será responsável pelos cuidados médicos que seja ne-
cessário prestar antes do regresso a Cabo Verde, de acordo com a opi-
nião de um médico consultado pela Suécia. 

8.1.2 Todos os custos inerentes ao tratamento serão financiados 

pelos fundos concedidos pela Suécia a Cabo Verde no âmbito da co-
operação para o desenvolvimento, caso a necessidade de tratamento 

não fosse previsível no momento da partida para a visita. 

8.1.3 A cobertura de seguro por morte ou invalidez ficará a cargo 

de Cabo Verde. 

Artigo 9 

Distribuição do presente acordo 

9.1 As partes obrigam-se a distribuir exemplares do presente 

Acordo a todos os seus ministérios, autoridades e outras instituições 
que estejam a participar na cooperação ou que precisem de estar in-

formados de seu conteúdo por outros motivos. 

Artigo 10 

Entrada em vigor e rescisão 

10.1 O presente Acordo entrará em vigor a 1 de Janeiro de 1994 e 

permanecerá válido até 31 de Dezembro de 1998 a menos que seja 
rescindido em data anterior por qualquer das partes, mediante no-

tificação por escrito com seis meses de antecedência. 

10.2 Este Acordo foi feito em quatro exemplares, dois em sueco e 

dois em português. Ambos os textos fazem igualmente fé. 

Feito na Praia, aos 8 de Dezembro de 1993.— Pela Agência Sueca 

de Desenvolvimento Internacional, Coroa Engstrancl. - Pelo Minis-

tério dos Negócios Estrangeiros, José Luís Rocha. 

Divisão dos Assuntos Jurídicos cio Ministério dos Negócios Es-
trangeiros na Praia, 12 de de Maio de 1994 - O Chefe da Divisão 

Hércules N. Cruz. 

o— 
MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

EDITAL N°5/94 

Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Municipal da 

Praia. 

Faço público que, a Câmara Municipal da Praia na sua sessão or-
dinária de 21 do corrente mês, deliberou aceitar, por um período de 
:io (trinta) dias a contar do oitavo dia da publicação do presente edi-

tal, propostas em carta fechada para alienação das edificações da Es-

planada"Marimar" na Cidade Velha, nos termos do artigo 819  do De-

creto-6A o° 52-A/90, de 4 de Julho, conjugado com o disposto no 

artigo 6 do Diploma Legislativo n° 1720/70 de 17 de Agosto. 

São exigidas as seguintes condições: 

1. As propostas deverão dar entrado em cartas fechadas e la-

cradas, contendo o valor declarado em algarismos e por extenso, diri-

gidas à Câmara Municipal da Praia, C. P. n9  108 Praça Alexandre AI-
buquerque e serão abertas na presença dos concorrentes ou seus 

representantes devidamente credenciados, no dia 8 (oito) de Agosto 

p.f. pelas 16 horas no Salão Nobre dos Paços do Concelho. 
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1.1. Na parte exterior das cartas deverão constar propostas para 

alienação das Edificações da Esplanada Marimar. 

Os proponentes deverão estar devidamente identificados para 

o efeito (nome, morada, telefone, etc.) 

As propostas que não estejam devidamente identificadas e com 

rasuras e as cujos montantes sejam inferiores ao preço de avaliação, 

não serão consideradas. 

As desposas inerentes a transferência do imóvel outras, após 

a alienação serão da responsabilidade do vencedor do concurso. 

S. A Câmara Municipal reserva-se o direito de não alienar o refe-

rido imóvel se nenhuma das propostas corresponder ao valor da ava-

liação. 

6. Quaisquer informações e/ou esclarecimentos relativas ao pro-

cesso de alienação do referido imóvel serão prestadas no balcão de 

atendimento público desta Câmara Municipal. 

Para constar se fez este o outros de igual teor que serão afixados 

nos lugares de costumo e publicado no Boletim Oficial. 

RESOLUÇÃO 

A Câmara Municipal da Praia na sua reunião ordinária do dia 21 

de Junho do c01-rente ano, tendo analizado o relatório das Festivida-

des do dia do Município da Praia concordou: 

Congratular-se com os sucessos obtidos com a realização das 

festividades; 

Deligencior para uma melhor segurança das mesmas; 

Recomendar o aumento do número dos patrocinadores e o en-

volvimento da sociedade civil; 

Agradecer todos aqueles que de uma forma ou de outra deram 

o seu apoio para que as festividades  tivessem o brilho desejado. 

Poços do Concelho na Praia, 28 de Julho de 1994. - O Presidente 

da Câmara, Jacinto Abreu dos Santos. 

o 

MUNICÍPIO DO PORTO NOVO 

As propostas em cartas fechadas e lacradas, contendo o valor 

declarado, em algarismo e por extenso e a marca do veículo preten-

dido, deverão ser dirigidas à Câmara Municipal do Porto Novo, C.P. 

47 St5  Antão e serão abertas na presença dos concorrentes ou sues 

representantes devidamente credenciados no dia o local a ser indi-

cado oportunamente. 

1.1. Na parte exterior das cartas deverão constar "Propostas para 

alienação de viaturas". 

Os proponentes deverão estar devidamente identificados para o 

efeito (nome, morada, telefone, etc). 

Os concorrentes deverão juntar um comprovativo de caução 

provisório ou garantia bancária irrevogável, passada pelo Banco Co-

mercial do Atlântico no valor correspondente a pelo menos 5% do 

valor declarado, válida até 30 (trinta) dias após o término do 

concurso. 

As propostas que não estejam devidamente identificadas e com 

rasuras e as cujos montantes sejam inferiores ao preço de avaliação, 

não serão consideradas. 

As despesas inerentes a transferência do veículo e outras, após 

a adjudicação, serão da responsabilidade do vencedor do concurso. 

As viaturas poderão ser vistas numa das garagens da Câmara 

Municipal sita na Vila do Porto Novo, dentro do período normal de 

expediente. 

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não alienar os re-

feridos imóveis se nenhuma das propostas correspondam ao valor da 

avaliação. 

E para constar se fez este e outros de igual teor que serão afi-

xados nos lugares públicos de costume e publicados no Boletim Ofi-

cial. 

Paços do Concelho do Porto Novo, 16 de Julho de 1994. - O Pre-

sidente da Câmara, Cé.sorAugusto de Barbosa e Almeida. 

MUNICÍPIO DO PORTO NOVO 

Câmara Municipal 

Câmara Municipal 

EDITAL N5  19/94 

César Augusto de Barbosa e Almeida, Presidente da Câmara Mu-

nicipal do concelho do Porto Novo, faz público, nos termos do artigo 

81 do Decreto-Lei n5  52-A190 de 4 de Julho, conjugado com os dispo-

sitivos legais do Decreto-Legislativo o° 1720 de 17 do Agosto de 1970 

vigente, que por deliberação da Câmara Municipal tomada na sua 

sessão ordinária de 20 de Maio do corrente ano, se acha abei-to pelo 

prazo de 30 (trinta) dias a contar do oitavo a partir da publicação 

deste Edital um concurso público para alienação das viaturas que a 

seguir se indicam: 

Marca: PEUGEOT 

Matricula: CVS 4255 

Tipo: Fechado 

Ano de fabrico: 1980 

Cilindrada: 1,796 cc 

Lotação: 5 lugares 

Estado de conservação: regular 

Marca: LAND ROVER 

Matricula: CVB 3864 

Tipo: Fechado 

Ano de fabrico: 1986 

Cilindrado: 2,286 cc 

Estado de conservação: regular 

Condições do concurso: 

Deliberação da Assembleia Municipal do Porto Novo, 

de 27 de Setembro de 1992 

Tendo a Assembleia Municipal do Porto Novo, analizada e discu-

tida a proposta apresentada por um Eleito Municipal, para criação 

do Dia do Município de Porto Novo; 

Considerando os fundamentos em que se baseia a proposta, no-

meadamente: 

- Porto Novo foi erigido a categoria de Concelho por S. Ex o ex-

-Ministro do Ultramar, no dia 2 de Setembro de 1962, aquando da in-

auguração do Cais Acostável do mesmo nome; 

2 - Entendendo que nesse pretérito dia foi criada a Administra-

ção do Concelho e ex-Câmara Municipal (Reporta ao tempo Colonial), 

conforme se pode verificar do Diploma Legislativo Ministerial n° 7 e 

da Portaria Ministerial o° 2, ambos datados de 2 de Setembro de 

1962 (in Boletim Oficial n5  35/62). 

A Assembleia Municipal do Porto Novo nos termos e uso da com-

petência conferida pela alínea u) do artigo 439 do Decreto- -Lei n9  52-

A190 de 4 de Julho delibera o seguinte: 

- Fixar o dia 2 de Setembro como Dia do Município do Porto 

Novo, devendo ser considerada como feriado municipal; 

- Que a Câmara Municipal anualmente solicite ao Governo a 

concessão de tolerância de ponto nos dias 24 de Junho e 30 de No-

vembro, tendo em conta as t1-adicionais festas de São João e de Santo 

André e a religiosidade da população do concelho; 

3 - Esta deliberação entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado na SeSSãO da Assembleia Municipal do Porto 

Novo em 27 de Setembro de 1992. - O Presidente da Assembleia 

Municipal, Carlos Alberto dos Reis 
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CÓDIGO DE POSTURAS 

PARTE 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO ÚNICO 

Do Concelho e da aplicação das posturas 

SECÇÃO 1 

Dos limites do Concelho 

Artigo 1 

Para efeitos de vigência e cumprimento do presente Código de 
Posturas consideram-se as seguintes unidades territoriais: 

VILA DO PORTO NOVO, abrangendo Alto do Peixinho, 
Alto de São Tomé, Branquinho, Chã de Camoca, Arma-
zém, Lombo de Meio, Birro, Chã de Itália, Lombo 
Branco, Ribeira de Corujinho, Lagoa de Ribeira de Co-
rujinho, Abufadouro, Berlim/Alemanha, Bairro Pozo-
lana. 

ZONA LESTE, abrangendo Lombo de Figueira, Ribeirão 
Fundo, Mesa, Agua dos Velhos, Morro de Vento, Lagoa 
(Chá Branca de Pinto, Covoada Funda, Fundão de 
Lagoa). 

c.) ZONA SUL, abrangendo Tabuga, Manuel Lopes, Pedra de 
Jorge, Ribeira Torta, Lembo das Lanças, Mato Estreito, 
Baboso, Chá de Parede. 

RIBEIRA DAS PATAS, abrangendo Curral das Vacas, 
Chã de Morto, Círio, Catana, Lagoa de Catano, Ribeira 
dos Bodes, Lagedos, Ribeira Fria, Chã de Alecrim, Ca-
bouco Silva, João Bento. 

ALTO MIRA, abrangendo os 3 povoados. 

[1 RIBEIRA DA CRUZ, abrangendo Ribeira da Cruz, Chá 
Branquinho, Jorge Luis, Martiene, Chá de Norte, Al-
deia do Norte, Chá de Manuelinho, Chã Queimado, 
Água Amargosa, Chã de Feijoal, Chá de Cruz, Pascoal 
Alves, Agua das Patas. 

g) TARRAFAL DE MONTE TRIGO, abrangendo Covão, 
Agostinho Pereira, Praia, Monte Trigo. 

SECÇÃO II 

Da aplicação das Posturas 

Artigo 2 

Todo aquele que, por omissão ou comissão, contrariar ao disposto 
nas posturas municipais, será punido com a pena correspondente 
nas mesmas declaradas. 

§ 1 - Toda a pena estabelecida nas posturas é sem prejuízo de 
qualquer outro procedimento jurídico, civil ou criminal, a que o 
mesmo facto ou seus episódios possam dar 436lugar. 

§ 2 - Quando a pena cominada, quer simples, quer agravada, ex-
ceder o máximo da multa que a Câmara pode impôr , nos termos do 
artigo 84Q do Decreto-Lei n9  52-A190, de 4 de Julho, esse máximo a 
constituirá, anulando-se o excedente. 

§ 39 
- A publicidade das posturas e regulamentos far-se-à, em todo 

o concelho, por meio de editais, que serão afixados com as formalida-
des nos lugares de costume. 

§ único. As posturas e regulamentos consideram-se em vigor a 
partir do quinto dia da fixação dos respectivos editais, o que deverá 
constar dos mesmos por forma expressa. 

Artigo 40  

As modificações ou alterações que venham a fazer-se a este Có-
digo serão consideradas como fazendo pai-te do mesmo e inseridas 
nos próprios, por meio de substituição dos números alterados, su-
pressão dos inúteis ou pelo adicionamento dos que se mostrarem ne-
cessários. 

PARTE II 

POLÍCIA URBANA 

CAPITULO 1 

Da via pública 

SECÇÃO 1 

Da ocupação da via pública 

Ai-Ligo 59 

1 - Para eleitos do disposto nestas posturas, considera-se via pú-
blica todos os terrenos que pertençam ao domínio público ou ao patri-
mónio de Município ou que, não pertencendo, sejam de uso comum 
ou estejam sujeitos a servidão administrativa. 

2 - Considera-se ainda via pública o espaço aéreo a relativo a 
todos os terrenos referidos no número um e as praias integradas no 
domínio municipal. 

Artigo 6 

Sem licença municipal não pede ser ocupada a via pública na su-
perfície, no espaço ou sub-solo, permanente ou temporariamente, no-
meadamente com: 

a) Construções, mesmo temporárias eu ligeiras; 

á) Carris eu outros meios de facilitar a viação e transporte; 

Candeeiros, mastros para decai-ações e postes; 

Bombas ou depósito para venda de combustíveis, lu-
brificantes, ar e água; 

e1 Tubos condutores de fluidos ou fios; 

D Fios telegráficos ou telefones; 

g.) Postes para colocação de fios ou cabos condutores eléctri-
cos, telegráficos ou telefones; 

Mostradores, vitrinas, montras e expositores semelhantes, 
volantes, ou fixos, em Li-ente de estabelecimentos, lojas 
ou andares; 

Mesas, cadeiras, bancos e esplanadas; 

Clarabóias ou vidros nos passeios para iluminação de 
casas ou subterrâneos; 

á) Vedação, andaimes ou tapumes; 

1) Balanças e máquinas automáticas de venda de tabacos, 
chocolates e semilares; 

Dispositivos para venda degelados e similares; 

Toldos fixos ou móveis, ai-modos as portas, janelas, men-
ti-as ou vitrinas ou ao longo das fachadas dos prédios; 

Sanefas colocados na pai-te dianteira dos toldos; 

Paus de bandeiras colocados em propriedades parti-
culares; 

Quiosque, mercadorias ou géneros, incluindo as das ven-
das ambulantes; 

r.) Amassadouras de cimento e Outras matérias para constri-
çâo e entulhe; máquinas auxiliares de construção; 

s) Cordas, paus, travessas e cai-rentes impedindo OU não o 
trânsito do público; 

1) Areia, terra, cal, bloco, pedia de quaisquer outros mate-
riais; 

u) Depósitos de materiais e estaleiros de obras; 

V) Objectos ou maquinarias destinados a amostras ou venda, 
tabuleiros ou outros meios de exposição em frente dos 
edifícios; 

9 Toldos ou boi-rocas nas praias para aluguer; 

4 Outras coisas que de qualquei- modo, ocupam espaço na 
via pública. 



II SÉRIE - Na 28— BO. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -11 DE JULHO DE 1994 437 

Artigo 79 Artigo 13 

Pedidos de licença Multas 

1 - As licenças para ocupação da via pública são passadas pelo A falta de licença municipal para ocupação de via pública será pu- 

Município mediante solicitação expressa do interessado. nida com a multa igual ao quíntuplo das taxas das licenças respecti- 

vas aprovadas, ou com a multa de 1000$ a 5 000$ quando não hajam 

2 - A declaração a pedir a licença deverá descrever sucinta mas estabelecidas taxas. 
explicitamente a ocupação desejada, descrição esta que incluirá a 
coisa com que se fará a ocupação e as condições em que a deseja CAPITULO II 

fazer, nomeadamente o prazo, a área a ocupar. 
DOS TRABALHOS NA VIA PUBLICA 

3 - Os serviços competentes do município poderão exigir que a de-
claração seja acompanhada de plantas, esboços, memórias descriti-
vas ou outros elementos julgados necessários a uma correcta aprecia-
ção do pedido. 

Artigo 8 

Características das licenças 

1 - Pode a Câmara conceder licenças de ocupação da via pública, 
a título precário, renováveis e anuláveis, sem direito a qualquer in-
demnização ou reembolso. 

2 - As licenças de ocupação de via público são válidas durante os 
períodos para que forem emitidos. 

3 - Exceptuam-sede disposto no número umas licenças de ocupa-
ção de via pública passada em cumprimento de contrata celebrado 
com o município. 

Artigo 99 

Taxas 

1 - Deferido o pedido de licença de ocupação da via pública, a pas-
sagem da competente licença depende do pagamento da taxa em 
vigor. 

2 - Sendo anulada a licença aplicar-se-á o n9  3 do artigo 7°, 
quando caso disso. 

Artigo 10 

Alteração de ocupação 

1 - O município poderá exigir do ocupante a modificação, re-
paração ou alteração de ocupação quando o julgar necessário a está-
tica ou bom aspecto da Vila ou quando o julgar conveniente aos seus 
interesses. 

2 - Fica proibida a alteração ou modificação sem autorização do 
município. 

Artigo 11 

Legalização de ocupação em transgressão 

1 - As ocupações feitas cm transgressão, depois de autuadas e me-

diante requerimento do interessado, poderão ser autorizadas pelo 
município se este não vir inconveniente e sem dispensa do paga-
mento da respectiva multa. 

2 - Se a autorização for concedida, haverá lugar a emissão da li-
cença respectiva e ao pagamento de taxa, sendo a licença válida 
desde a data do início de ocupação. 

3 - Se o pedido for indeferido, o ocupante deverá retirar a coisa 
com que ocupou no prazo que lhe for fixado e, se não o fizer, será a 
mesma retirada pelos serviços competentes do município, pagando o 

ocupante as despesas do remoção. 

Artigo 12 

Isenções 

1 - São isentas do pagamento das taxas previstas para ocupação 
de via pública: 

A ocupação por pessoas singulares ou colectivas com 
contrato com o Estado ou Município em que se preveja 
essa isenção; 

A colocação de paus de bandeiras destinadas a arvorar a 
bandeira nacional; 

As ocupações que tenham fins de beneficiência, caridade, 
de comemoração histórica, kstejos religiosos, patrióti-
cos e de utilidade pública que sejam reconhecidos como 
tal pelo Município. 

2 - As isenções enunciadas não dispensam o pedido de auto-

rização feito nos termos do artigo 3°. 

Artigo 14 

Necessidade de licença 

1 - A abertura de covas, buracos ou quaisquer trabalhos que im-
pliquem a demolição de pavimentos de via pública ou a utilização do 
seu sub-solo, não pode ser feita sem prévia licença municipal. 

2 - A transgressão ao disposto no número anterior é punida com 

multa equivalente ao quíntuplo da taxa de licença aplicável ao caso. 

3 - O infractor ainda indemnizará o município dos estragos causa-

dos e dos trabalhos de reparação se forem feitos por este. 

4 - O disposto no artigo 3° aplica-se ao pedido de licença referido 

no número um. 

Artigo 15'  

Legalização de trabalhos em transgressão 

A abertura de covas, buracos ou outros trabalhos feitos na via pú-
blica sem prévia licença municipal poderá ser legalizada se o municí-

pio o julgar conveniente, não se dispensando o pagamento da multa, 
indemnização e taxa de licença, e devendo tais importâncias serem 

cobradas judicial mente, senão forem pagas no prazo de dez dias. 

Artigo 16 

Reposição de pavimentos 

1 - Quem fizer na via pública trabalhos a que se refere o artigo 
10v, o,  obrigado a repor o pavimento. 

2 - Se o pavimento não for cio terra batida será este reposto ape-
nas pelo município a expensas do interessado na execução do serviço, 

cabendo ao mesmo, no acto de concessão da licença, depositar o nu-
merário necessário a cobrir as despesas. 

Artigo 17 

Precauções com o trânsito 

1 - A pessoa autorizada a executar trabalhos na via pública to-
mará as precauções necessárias, sinalizando devidamente o local nos 

termos do código de estrada e cio seu regulamento, velando pela ma-
nutenção dos sinais enquanto necessários. 

2 - A falta de sinalização adequada é imputável a quem executar 

ou mandar executar os trabalhos. 

Artigo 18 

Regime especiais 

1 - O município poderá estabelecer regimes especiais para o Es-

tado e para as empresas e serviços que actuam no sector de abasteci-

mento de água, electricidade, telefone, urbanização e saneamento bá-

sico. 

2 - O município, ao estabelecer regimes especiais referidos no nú-
mero anterior, não abdicará do direito de condicionar aos seus inte-
resses os trabalhos executados ou a executar por tais entidades, in-
clusivamente exigindo com antecedência um plano de trabalhos de 
modo a poderem conciliar-se os mesmos com os do município. 

CAPITULO III 

PROIBIÇÕES 

Artigo 19 

Embaraços ao trânsito 

E proibido: 

a) Descansar fardos, barris, caixas, grades, lenhas, sacos ou 
quaisquer outros volumes na via pública onde possam 
prejudicar o trânsito ou causar mau aspecto sob pena de 

multa de 1000$ a 5 000$. 
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b) Ter ou conservar na via pública viaturas e máquinas ava-
riadas ou cai-caças das mesmas, móveis, fardos ou 
quaisquer volumes ou outros materiais mio estando em 
acto de carga, descarga ou condução e sem prejudicar o 
trânsito, sob pena de multa de 1000$ a 5 000$. 

Artigo 20° 

Animais na via pública 

1 - É proibido a divagação de animais na via pública 

2 - A transgressão ao número anterior é punida com a apreen-
são dos animais e as multas a seguir indicadas que são acres-
cidas de indemnização por danos a bens do municipio se a ela 
houver lugar: 

1000$ por cada cabeça de gado greço (vacum, cavalar, 
muar ou asinino) 

500$ por cada cabeça de gado miúdo (sumo, caprino e la-
nígero) 

C) 100$ por cada cabeça de ave. 

3 - Os animais que forem encontrados a divagar fora da sede do 
concelho pagará uma multa correspondente a 50% da citada no nu-
mero anterior acrescida de indemnização e danos se ela houver 
lugar. 

4 - Todo o animal encontrada a divagar na via pública é condu-
zido ao Curral do Concelho não podendo sair dali sem estarem satis-
feitas as condições estabelecidas em 2 e 3 deste artigo. 

5 - O prazo de permanência de animais no curral do concelho é de 
cinco dias para animais grosso e miudo, exceptuando o gado sumo 
cujo prazo é de dois dias, e de um dia para aves. 

6 - Se nos prazos indicados, que serão devidamente anunciados, 
não aparecer o dono do animal, este será vendido em hasta pública, 
dando o produto líquido entrada no cofre da Tesouraria Municipal, 
depois de deduzidas as importâncias da multa e qualquer indemni-
zação que fêr devida. 

7 - Quando os animais de que se ti-ata o número 2 deste artigo, 
sendo perseguidos, se refugiem em casas dos donos ou de outrem e 
não possam ser apanhados, nem por isso deixará de ser imposta a 
multa respectiva. 

8 - Todo aquele que por si ou interposta pessoa impedir a con-
dução ao Curral do Concelho de animais coimados ou multados será 
punido com a multa de 500$ a 2 000$. 

Artigo 21° 

Animais mortos ou doentes 

1 - É proibido abandonar ou lançar na via pública animais mor-
tos, doentes ou incapazes de servir. 

2 - A transgressão ao disposto no número anterior é punida com 
as seguintes multas que são acrescidas das despesas de 1-emoção 
quando esta for feita pelo município: 

2 000$ por cada animal grosso; 

1000$ por cada animal miúdo; 

200$ por cada ave. 

Artigo 22° 

Remoção de lixos e entulho 

A remoção de lixos, dejectos, ou de quaisquer entulhos for-se-á 
apenas para os locais previamente designados pela Câmara, sob 
pena de multa de 5 000$ a 10 000$. 

CAPÍTULO IV 

Da construção urbana 

SECÇÃO 1 

Das obras em geral 

Artigo 23°  

Nenhuma obra de construção, reconstrução, modificação ou demo-
lição será levada a efeito na área da Vila do Porto Novo sem prévia  

licença da Câmara Municipal, de harmonia com o Decreto o° 130, de 
13 de Dezembro de 1988. 

Artigo 240 

Todos os projectes respeitantes a construções, transformações ou 
reparações a realizar por particulares, empresas ou serviços, terão de 
ser submetidos a apreciação do Gabinete Técnico da Câmara Munici-
pal, devendo ser apresentados em duplicados, acompanhados do res-
pectivo requerimento e com todas as suas peças devidamente sela-
das, datadas e assinadas. 

Artigo 25° 

Toda a obra aprovada, e uma vez iniciada, deverá ser concluída. 
Se se verificar a sua paralização, qualquer que seja a causa, o respec-
tivo proprietário é obrigado, independentemente do pagamento das 
taxas de licença, a declarar a Câmara os motivos indicando a data 
em que espera concluir a obra. A Câmara, com base em informações, 
poderá ou não aceitar as razões apresentadas pelo proprietário. 

Artigo 26° 

Todas as obras levadas a efeito no centro da vila serão construí-
das de acordo com o Regulamento de Construção Urbana. 

Artigo 27° 

É proibido, sob pena de multa de 1 000$ e suspensão da obra até 
a obtenção da competente licença municipal: 

a) Construir, reparar ou alertar os passeios das ruas e canali- 
zações particulares, através da via pública; 

h) Fazei- qualquer obra que alteie a fisionomia ou fachada das 
prédios. 

§ 1° Tudo aquele que, no decorrer de qualquer obra, causar danos 
na via pública, fica sujeito a proceder a reparação dos mesmos danos, 
em seguida a sua verificação. 

§ 2° Se o responsável não fizer as reparações dentro do prazo que 
a Câmara lhe fixar serão os trabalhos executados pelo municipio que 
cobrará do mesmo o valor das despesas. 

Artigo 28° 

A suspensão dos trabalhos de qualquer obra, a fiscalização destas 
e as competentes vistorias obedecerão aos preceitos estabelecidos 
neste capítulo. 

Artigo 29° 

Todos as obras serão apreciadas e autorizadas pela Câmara, de-
pois de ouvida o Gabinete Técnico. Este terá que apreciar se os pro-
jectos obedecem as condições estipuladas no Decreto n° 130/88 de 31 
de Dezembro. 

Artigo 30° 

Toda a obra concluída deve sei- vistoriada pelo Gabinete Técnico 
do Município a requerimento do proprietário. Se o prédio não estiver 
nas condições exactas do projecto aprovado, será o proprietário inti-
mado a concluir as obras, e, se verificar quaisquer alterações, o 
mesmo pagará a multa de 2 000$, independentemente da obrigação 
de demolir as não autorizadas, reajustando tudo ao respectivo pro- 
jecto. 

Artigo 31° 

Toda a obra levada a efeito sem o consentimento da Câmara fará 
incorrer a respectivo dono na pena de multa prevista no artigo 202° 
do Regulamenta de Construção Urbana. 

Ai-Ligo 32° 

Os proprietários de terrenos confinando com as vias públicas, são 
obrigados a construir edificações nesses terrenos de harmonia com os 
projectos que foram aprovados, devendo iniciar as 01)1-as no prazo de 
seis meses, a contar da intimaçào por pai-te da Câmara. 

§ 1° Se tais obras não foi-em iniciadas no prazo designado ou os 
seus propriotái-ias declararem que não podem ou não querem edifi-
car, serão os terrenas avaliados nos termos do regulamento de ce-
dência de terreno, pala expropriação. 

§ 2° Se a Câmara entendei' que deve vender em hasta pública os 
terrenos expropriados, assim a fará a quem por eles mais der e se 
obrigar a começar a construção no prazo de seis meses a contar da 
data da arrematação. 
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Artigo 33' Artigo 40 

O proprietário do prédio em construção cujas obras estejam para- E expressamente proibido, sob pena de multa de 1 000$ a 

das, há mais de oito anos, a contar do seu início, fica sujeito a uma 10 000$: 
multa por cada ano de paralização acima do prazo estabelecido no 
valor de 7% do custo do investimento sondo a avaliação feita pela Cã- a) Queimar bombas, liguetes ou quaisquer fogos de artifício, 

mara Municipal. sem a competente licença; 

Artigo 34 

É proibido, nas construções o reconstruções de prédios, sob pena 
de multa de 2 000$ a 5 000$ o emprego de colmo nas coberturas sem 
prejuízos de remoção do material empregado. 

SECÇÃO II 

Obras de demolição 

Artigo 359 

Todos os proprietários de edificações, que ameacem ruína, são 
obrigados a demolí-las, no prazo fixado pela Câmara. Se os mesmos 
não obedecerem a intimação, a Câmara, sem mais aviso nem pro-
cesso, ordenará que tais edificações sejam demolidas a custa dos res-
pectivos donos. 

§ 19  Para ordenar a intimação da demolição, no caso deste artigo, 
deverá proceder-se a uma prévia vistoria da edificação, a qual assis-
tirá um elemento convidado pelo proprietário. 

§ 2 As despesas feitas com as demolições, se não forem pagas vo-
luntariamente pelos donas da obra, serão cobradas coercivamente 
pelo Juízo das Execuções Fiscais. 

§ 39  Se o prédio ou muro, cair para a via pública, fica o respectivo 
dono obrigado a remover imediatamente o entulho, sob pena de 
multa de 5 000$ a 30 000$, e de ser feita a remoção pelo município 
sendo o pagamento das despesas exigida em juízo, se não for satis-
feito no prazo de sete dias. 

SECÇÃO III 

Obras de conservação 

Artigo 3g9 

Todo o possuidor de prédio ou muro de vedação nas vilas e povoa-
ções do concelho deverá caiá-los ou de qualquer modo beneficia-los 
interior e exteriormente, de dois em dois anos e a pintar as portas, 
janelas, etc., de cinco em cinco anos. 

§ único. O proprietário que deixar de cumprir essa obrigação no 
prazo que for marcado nos editais e avisos respectivos quando a não 
tenha cumprido expontaneamente, fica sujeita a multa de 500$ 
a 10 000$ por cada prédio ou muro em que se der a infracção. 

Artigo 379 

Os proprietárias de prédios ou muros confinantes ou não com as 
ruas e largos das povoações e vilas do concelho, são obrigados a repa-
raros telhados, portas e janelas, etc., dos prédios ou muros que, pelo 
seu mau estado de conservação, ameacem ruma, ou a apeá-los no 
prazo que a Câmara designar, sob pena de multa de 3 000$ a 10 
000$. 

SECÇÃO IV 

Da comodidade, segurança e conservação da via pública 

Artigo 38 

E proibido, sob pena de multa de 2 000$, iniciar qualquer cons-
trução ou reconstrução de edifícios confinantes com a via pública, 
sem que previamente o local seja protegido com resguardos ou tapu-
mes. 

§ 1 Nas obras de ligeira reparação, lavagem, pintura ou caiação 
de fronteiras, telhados, paredes ou muros, será o local defendido, flOS 

seus extremos, com "balfsas" de madeira. 

§ 2 Concluída qualquer obra de construção ou reparação, es 
guardas, amassadeuros e outros materiais serão removidos no prazo 
de cinco dias, sob pena de multa de 100$ a 5 000$. 

Artigo 399 

A ocupação da via pública cem materiais de construção para qual-
quer obra em caso algum poderá exceder um terço da largura total 
da rua, incluindo o passeio lateral, sob pena de multa de 1 000$ a 2 
000$, além da obrigação imposta neste artigo. 

§ Único. Quando a rua tiver diminuta largura, que não permita a 
ocupação nos termos deste artigo, o local para os materiais será desi-
gnado pela Câmara. 

á) Fazer leilão de quaisquer objectos, provocando ajun-
tamento de pessoas, sem a competente licença; 

Conduzir quaisquer objectos, arrastando-os ou rolando-os 
pelo solo, excepto no acto de serem carregados ou des-
carregados em frente da porta donde saiam ou para 
onde se destinem; 

Cavar, fazer buracos ou cravar qualquer objecto na via pú-
blica, bem como desfazer qualquer parte do pavimento 
das ruas ou passeies; 

Ter nas sacadas, peitorais das janelas, telhados, varandas, 
muros ou em qualquer parte do prédio que deite directa-
mente sobre a via pública, vasos, caixotes ou qualquer 
outros objectos, que ameacem a segurança dos trans-
euntes; 

/1 Matar, esfolar, chamuscar ou amanhar animais, na via pú-
blica; 

g) Quebrar algum vidro de poste ou candeeiro de iluminação 
pública, ou mutilar os mesmos, por qualquer forma. 
Neste caso, o transgressor fica, também, sujeito ao pa-
gamento da indemnização pelos danos causados. 

§ Único. Todo aquele que danificar o pavimento das ruas ou pas-
seies, nos casos previstos nos n°s 3 e 4 deste artigo, é obrigado a repa-
rai- os danos causados, sob pena de as obras serem executadas pelo 
município a expensas do transgressor. 

SECÇÃO V 

Da moral, decôro e bons constumes da via pública 

Artigo 41 

Serão punidos com multa de 2 000$ a 15 000$, indepen-
dentemente de qualquer outro procedimento que possa ter lugar: 

Os que escrevem, em paredes ou muros, palavras indecen-
tes ou esboçarem nos mesmos figuras pornográficas; 

Os que praticarem, fbra das sentinas ou espaços semilares, 
actos que neles devem ter lugar; 

Os que estiverem assentados nos passeies das ruas, ou dei-
teclas nos bancos dos largos, praças e jardins; 

Os que andarem nus pelas ruas, largos e praças, ou que por 
qualquer outra forma a ofdnder a moral e os bons costu-
mes. 

PARTE III 

POLÍCIA RURAL 

CAPÍTULO 1 

Das propriedades rústicas 

SECÇÃO 1 

Da vedação e segurança dos prédios rústicos 

Artigo 42 

Todo o proprietário deverá zelar pela vedação da sua propriedade, 
sempre que ela Rir limitada por estradas, caminhos ou baldios. O 
muro ou vedação não deverá ter menos de 1.50 m de altura. 

§ Único. Nas propriedades não muradas em conformidade com 
este artigo, não se pode coimar o gado nelas encontrado. 

Artigo 439 

Todo aquele que, sem prévia autorização do proprietário ou seu 
representante, atravessar propriedade alheia, cultivada ou não, sob 
qualquer pretexto que não sa o de fbta maior incorre na multa do 
500$, sem projuizo do direito de indemnização por perdas e danos, se 
tal houver lugar. 

Artigo 449 

Todo o proprietário que cultivar ou permitir que se cultivem, nos 
terrenos montanhosos de fia-te declive, conhecidos por sintas, planta- 
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ções que possam causar prejuízos a terceiros proveniente de erosão 
causados por essas plantações incorrem numa multa de 2 000$. 

Artigo 459 

Os donos das propriedades confinantes com as vias públicas do 
concelho são obrigados a cortar os ramos de árvores ou arbustos que 
deitem para o caminho, a levantarem as paredes e a roçar o mato 
das suas testadas, sob pena de multa de 1 000$, além da obrigação 
que lhes fica de observarem prontamente o disposto neste artigo. 

§ Único. A roça e cortes a que se refere este artigo devem ser fei-
tos em Dezembro de cada ano, e toda a vez que se tornarem necessá-
rios. 

SECÇÃO II 

Das nascentes, fontes, poços ou furos e águadas 

Artigo 46 

Prejudicar as nascentes de água de consumo público, sujá-las, de-
teriorar a canalização, desviar a água de rega, abrir os depósitos sem 
o consentimento do fiscal de água, danificar água do gado, tanques e 
poços ou furos públicos, pagará a multa de 5 000$ a 20 000$. 

Artigo 479 

Todo aquele que danificar complexos de abastecimento de água 
ou rega será punido com a multa de 1000$ a 6 000$, independente-
mente do pagamento dos danos causados. 

Artigo 48 

Ao dono do animal que danificar os poços, fontes ou qualquer pro-
priedade do município corre o dever de mandar logo reparar os danos 
ocasionados pelo animal, ou de pagar a despesa que o município fizer 
nesse sentido. 

SECÇÃO III 

Das árvores 

Artigo 499 

É proibido o corte ou arrancamento de árvore ou arbustes nas li-
nhas marginais, dos marginais dos caminhos, sob pena de multa de 
1000$ a 10 000$, além da responsabilidade criminal. 

Artigo 5Q2 

Todo aquele que possuir uma propriedade que confirma com a es-
trada ou rua e que por qualquer eventualidade cair um muro ela 
deve ser imediatamente arrumada, permitindo livre trânsito e obri-
gado a cortá-lo no prazo de 10 dias, sob pena de multa de 500$ 
a 1500$. 

Artigo 5P 

Todo aquele que arrancar ou deteriorar as cercas, gaiolas ou se-
melhantes que servem de resguardo as árvores e arbustos plantados 
nas vilas o povoações do Concelho, para seu embelezamento e salu-
bridade pagará a multa de 500$ a 3 000$, por cada objecto da árvore 
que arrancar. 

Artigo 52 

Aquele que, além da gaiola prender e atar qualquer coisa às árvo-
res do terreno público ou a elas subir ou apedrejá-las pagará a multa 
de 200$ a 1000$. 

SECÇÃO 1V 

Dos baldios municipais 

Artigo 532 

Todos os terrenos das áreas urbanas, já delimitadas, nas diversas 
localidades do concelho, com excepção dos situados nas orlas maríti- 
mas, são pertença do município nos termos da lei. 

Artigo 54° 

§ Único. A Câmara concederá, por aforamento, arrendamento ou 
venda, a quem as desejar, quaisquer parcelas dos terrenos referidos 
neste artigo, para fins de edificações urbanas ou outros nos termos 
do Regulamento de Construção Urbana. 

Artigo 552 

As classes assistidas poderão ser concedidas, gratuitamente, para 
fins de edificação, parcelas do terrenos cm Zonas a definir pela Câ-
mara Municipal, não podendo, contudo a área de concessão ultrapas-
sar cem metros quadrados. 

§ 1° As concessões referidas neste artigo só serão definitivas de-
pois de construídos OS respectivos prédios os quais não poderão ser 
alienados nos primeiros dez anos. 

§ 2° Os projectos para construção dos prédios referidos neste ar-
tigo serão furnocidos pela Câmara Municipal, que, na elaboração dos 
mesmos, considerará as possibilidades financeiras dos interessados e 
os locais onde deverão ser edificados. 

Artigo 56° 

Os pedidos de concessão de terrenos por aforamento ou venda de-
verão ser instruidos de harmonia com o disposto no Regulamento de 
Construção Urbana. 

CAPÍTULO II 

SECÇÃO 1 

Animais de todas as espécies 

Artigo 57Q 

Todo o proprietário de gado deve tê-lo marcado ou contra mar-
cado, de forma a não suscitar dúvidas. 

Artigo 58° 

Todos os anos durante o mês de Fevereiro devem os proprietários 
de gado manifbstá-lo na secretaria da Câmara, mediante a propina 
anual estabelecida na Tabela de Emolumentos Municipais. 

§ Único. O contraventor pagará a multa correspondente ao dobro 
da propina por cada cabeça. 

Artigo 599 

1 Não é permitida a pastagem de gado em baldios que confinem 
com propriedades, sem serem acompanhados dos respectivos pasto-
res, os quais devem ter, para recolherem o gado durante a noite, cur-
rais murados e com solidez necessária. 

2 Quando nesses baldios ou propriedades existam bens de utili-
dade pública, não é permitida a pastagem de gado mesmo estando 
acompanhado. 

§ 1° Todo o gado que for encontrado fora da propriedade do dono 
ou de lugares destinados para pastagem comum, será recolhido ao 
curral do concelho, nos termos e para efeitos do artigo 20° do pre-
sente Código. 

§ 2'O dono do gado poderá resgatá-lo mediante a coima de, por 
cabeça: 

Muar, cavalar ou bovino 300$00 

Asinino .......................................... 250$00 

Sumo, caprino e lanigero 200$00 

§ 3° Da coima ou multa exceptuam-se as crias até seis meses, 
quando acompanhem as mães. 

SECÇÃO II 

Dos animais domésticos 

Artigo 60° 

A criação de gado sumo dentro das vilas e povoações do concelho, 
far-se-á em pocilgas e nas localidades identificadas pela Câmara sob 
pena de multa de 1000$ por cabeça. 

§ Único. A Câmara Municipal poderá mediante certas restrições 
e condições que impuser, tolerar a conservação dos sumos nos quin-
tais das casas. 

Artigo 61° 

Todos os moradores das vilas e povoações do concelho que possui-
rem cães, são obrigados a registá-los na Secretaria da Câmara Muni-
cipal. 

CAPITULO III 

Do curral do concelho 

Artigo 62° 

Todo o gado depositado no curral do concelho não poderá dali sair 
senão por ordem da Câmara Municipal, depois de satisfeitas as res-
pectivas multas, custo de sustentação e mais desposas, sob pena de 
multa de 1 000$, ao transgressor e som prejuízo do pagamento das 
referidas despesas. 
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Artigo 639 Artigo 73° 

Ao curraleiro pertencerá por dia e a título de sustento dos ani- Todo o gado abatido no matadouro, só entrará no consumo pó- 

mais coimados: hlico, depois de previamente inspeccionada, pela entidade compe- 
tente. 

Por cada cabeça de gado grosso 200$00 

Por cada cabaça de gado miúdo 100$00 

§ Único. Esta despesa será feita pelo dono da gado no acto de o 
resgatar. 

Artigo 64° 

Quando se prove que qualquer animal deu entrada para o curral 
do concelho indevidamente, fica responsável pelas respectivas despe-
sas quem para ali o tiver mandado. 

Artigo 65° 

Se no curral do concelho morrer qualquer animal, o curraleiro 
será obrigado a participar o facto directamente a Câmara Municipal. 

PARTE 1V 

POLÍCIA SANITÁRIA 

CAPITULO 1 

Da limpeza e higiéne 

Artigo 74° 

Os donos dos animais, abatidos no matadouro municipal, são abri-
gados ao pagamento dos impostos constantes da respectiva tabela. 

Artigo 75° 

A Câmara goza da faculdade de mandar retirar do mercado agrí-
cola, das bancas ou das dependências que servem de armazém quais-
quer géneros cuja qualidade ou estado do conservação seja reconhe-
cido corno prejudicial a saúde pública e a higiene o salubridade do 
edifício. 

Artigo 76° 

As mercearias ou quaisquer estabelecimentos destinados a venda 
de produtos alimentícios, deverão apresentar-se em devidas condi-
ções de higiene, e os produtos devidamente acondicionados, de modo 
a evitar que fiquem conspurcados por animais. 

§ 1° Os donos dos referidos estabelecimentos que não observarem 
o disposto neste artigo, ficarão sujeitos a multa de 2 000$, que será 
imposta pelos Serviços de Saúde. 

SECÇÃO 1 § 2° Os instrumentos de peso e medida existentes em tais estabe-
lecimentos deverão apresentar-se sempre limpos e os produtos ali- 

Da limpeza pública mentícios, que devem ser embrulhados quando vendidos ao público, 
sê-lo-ão em papel apropriado, evitando-se, para certos produtos, o 

Artigo W uso de jornais ou revistas, sob pena de multa de 500$ por cada caso. 

É proibido, sob pena de multA de 1000$ a 5 000$: 

Trazer nos quintais eu dependências das casas habitadas 
estrume ou outras inundíccs; 

Deitar a rua ou terreno público, peles, tripas, restos de ani-
mais, águas, líquidos, resíduos, cascas, lixo ou qualquer 
outra espécie de sujidade. 

Artigo 67° 

A remoção do lixo ou de quaisquer entulhos OU dejectos far- -se-á 
para os locais previamente designados pela Câmara, sob pena de 
multa de 2 000$. 

Artigo 68° 

A remoção dos lixos é feita pelos serviços municipais, criados 
para esse fim, competindo a captação do mesmo, em cada caso ao 
respectivo morador. 

§ Único. Os contentores apropriados para a recolha de lixo serão 
colocados em todas as zonas, a fim de serem osvasiados para a res-
pectiva carroça, até as sete horas do dia. 

Artigo 69° 

É proibido ter nos pátoos ou quintais, sob pena de multa de 500$, 
entulhos ou outros materiais provenientes de demolições, além de 24 
horas após o termo das obras. Em igual multa incorrerá aqueles que 
depositarem esses entulhos e materiais em qualquer local da via pú-
blica. 

Artigo 70° 

Quem tiver sujado a via pública com quaisquer detritos pro-
venientes de cargas ou descargas, é obrigado a limpar conve-
nientemente o lugar onde tais serviços se fizeram, sob pena de multa 
de 500$. 

SECÇÃO ii 

Da higlóne pública 

Artigo 71° 

É expressamente proibido, sob pena de multa de 1000$, ter den-
tro da área da vila, estábulos, cavalariças, casas ou páteos, onde se 
recolha gado de qualquer espécie. 

Artigo 72° 

Fica expressamente proibido, sob pena de multa de 1 000$, aba-
ter, fora do matadouro municipal, reses bovinas, ovinas, caprinas e 
sumas, quer estas se destinem ao consumo público ou particular. 

§ Único. Exceptuam-se desta disposição os abates de cordeiros, 
cabritos e leitos, desde que estes não excedam os tamanhos normais. 

Artigo 77° 

Todos os proprietárias ou inquilinos dos prédios da vila, são obri-
gados, sob pena de multa de 1 000$ a franquear o acesso as casas, 
quintais e mais dependências, a autoridade administrativa, sanitária 
ou municipal, ou seus agentes, para verificação do estado de limpeza 
as instalações. 

CAPÍTULO II 

SECÇÃO 1 

Dos esgotos, fossas e semelhantes 

Artigo 78° 

As instalações de esgotos, fossas públicas e particulares, urinóis e 
latrinas, deverão obedecer as prescrições impostas polo Regulamento 
de Construção Urbana. 

Artigo 79° 

Aqueles que desejarem proceder a abertura de valas para cons-
trução de fossas sépticos e afins, deverão apresentar na Câmara um 
requerimento acompanhado do respectivo projecto em duplicado e da 
memória descritiva ojustificativa. 

SECÇÃO II 

Da defesa dos municípes contra animais nocivos ou incómo- 
dos 

Artigo 80° 

Não é permitido sem licença municipal, ter cães, assim como 
trazê-los na via pública, sob pena de multa de 500$. 

Artigo 81° 

Os cães com licença municipal só poderão andar na via pública 
quando acompanhados dos donos ou de quem por eles se responsabi-
lize, devendo além disso trazer a chapa de licença, açoimo coleira 
com a respectiva tréla, sob pena de multa de 500$. 

Artigo 82° 

Todos os cães que forem encontrados na via pública, fora das 
condições exigidas no artigo anterior, serão apanhados e depositados 
no curral do concelho. Se, passadas 48 boi-as, os respectivos donos 
não reclamarem a sua entrega, satisfazendo a respectiva multa, 
serão mortos. 

Artigo 83° 

Não serão mortos os cães que forem de reconhecido valor de raça, 
e os registados, os quais serão vendidos cm hasta pública. 

* Único. Não havendo compradores serão oferecidos. 
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PARTE V 

POLICIA ECONÓMICA 

CAPÍTULO 1 

Da actividade comercial ou industrial 

SECÇÃO 1 

Do exercício do comércio 

Artigo 84° 

Não é permitido o exercício de qualquer actividade, em esta-
belecimento comercial sem a competente licença municipal, sob pena 
de multa de uma importância equivalente a metade da taxa anual 
que teria de pagar o transgressor, além da licença respectiva. 

Artigo 85 

Todos os estabelecimentos comerciais, industriais ou de qualquer 
natureza, são obrigados a ter letreiros ou tabuleiros indicativas do 
respectivo exercício, as quais serão previamente aprovados pelo mu-
nicípio. 

§ 1 Aqueles que faltarem ao disposto neste artigo, ficarão sujei-
tos a multa de 500$, e a obrigação de, dentro do prazo que lhes for 
consignado, dar cumprimento ao estatuido. 

§ 2 Se os proprietários dos estabelecimentos rekridos no corpo 
deste artigo deixarem de exercerem a sua actividade, ficando devo-
luto o respectivo estabelecimento, ficam obrigados, dentro do prazo 
de quinze dias contados da data de encerramento, a retirar os letrei-
ros. 

Artigo 86 

Os proprietárias agrícolas residentes no concelho poderão vender 
a grosso, em suas casas, os géneros da produção agrícola e industrial 
das suas propriedades situadas nesta ilha. 

SECÇÃO II 

Dos locais destinados ao comércio 

Artigo 87° 

A venda de produtos hortícolas das ilhas, só poderá fazer-se no 
mercado municipal, sob pena de multa de 500$. 

Artigo 88 

Os vendedores ou ocupantes das bancas do mercado deverão sa-
tisfazer, diariamente as respectivas taxas de aluguer, sem o que não 

poderão exercer a sua actividade. 

Artigo 89 

O mercado municipal estará aberto ao público, diariamente das O 
as 18 horas, e só poderá ser encerrado, dentro das horas re-
gulamentares da sua actividade, quando haja lugar a baldeação para 

efeitos de limpeza. 

Artigo 90 

A venda de peixe é realizada no mercado de peixe, podendo no en-
tanto ser Ibita por vendedores ambulantes aos domicílios desde que 
em devidas condições de higiáne ficando os infractores sujeitos a 

multa de 500$ a 5 000$. 

Artigo 919  

O mercado de peixe destina-se a venda de peixe fresco, salgado e 
seco devendo as vendas serem feitas em bancas próprias permitindo-
se a entrada no recinto o vendedor que tenha cartão de sanidade e 
também os pescadores. 

Artigo 92' 

Não é permitida a venda ou estripagem de peixe nos passeios das 
ruas sob pena de multa de 500$ a 2 500$. 

Artigo 935 

A Câmara deverá mandar proceder diariamente a baldeação das 
bancas e do piso do mercado de peixe para que o local se apresente 
sempre em devidas condições de higiéne. 

Artigo 94° 

As lojas, botequins, quiosques e quaisquer outros estabele-
cimentos comerciais só poderão vender os artigos a que estejam devi-

damente licenciados, sob pena de multa de 2 000$ a 10 000$. 

SECÇÃO III 

Dos vendedores ambulantes ou em lugares fixos 

Artigo 95° 

Toda a pessoa que, por si, seus propostos exercer pelas ruas e ou-
tros lugares públicos da vila ou povoações, a venda de quaisquer gé-
neros ou mercadorias, é obrigado a pagar a Câmara o imposto estabe-

lecido na tabela de emolumentos. 

Artigo 969  

Não poderão exercer a profissão de vendedor ambulante aqueles 
que as autoridades de saúde declararem possuir doenças infecto-
contagiosas, pelo que os que tiverem obtidos a licença ambulante fi-
carão com essas licenças cessadas e impedidos de continuar o exercí-
cio da actividade. 

CAPÍTULO II 

Da disciplina e da actividade do comércio 

SECÇÃO 1 

Da fiscalização geral 

Artigo 975 

Todos os proprietários de estabelecimentos comerciais ou indus-

triais, ou onde se exerça qualquer arte ou oficio, são obrigados a fran-
quear a entrada aos agentes de fiscalização e a autoridade sanitária 
quando devidamente credenciadas, para verificação do cumprimento 
das obrigações impostas pelas posturas municipais, e a apresentar as 

respectivas licenças quando forem exigidas. 

§ Único. Os casos de recusa serão punidos com a multa de 5000$ 

a 10 000$. 

SECÇAO II 

Dos pesos e medidas 

Artigo 980 

Todo o vendedor é obrigado a ter, afridos e conferidos nos prazos 
legais, os instrumentos de pesar e medir de que fizer uso, sem cxpec-

ção alguma, quer as transacções se façam na via pública quer em es-

tabelecimentos. 

§ Único. A fhlta do cumprimento do disposto neste artigo fará in-

correr os transgressores a multa de 300$. 

Artigo 99° 

A aferição de peses e medidas será feita anualmente, durante o 

mês de Janeiro, ou em qualquer tempo em que o vendedor adquirir 

novos pesas e medidas, e a conk'rição terá lugar durante o mês de 
Junho, excepto quando a aferição tenha sido feita neste mês. 

Artigo lOO 

Os donos dos estabelecimentos, que forem abertos de novo, deve-
rão lazer aftirir seus peses e medidas na ocasião em que solicitarem a 

respectiva licença, sob pena de multa de 300$. 

Artigo 1019  

É proibido, sob pena de multa de 1000$: 

1 - Usar instrumentos de pesar e medir com qualquer defeito, 
falia eu coisa que lhe não deixe dar a devida medida ou 

peso; 

2 - Usar pesos ou medidas que tenham a marca da aferição ou 
conferição que fôr designada; 

Artigo 102 

A fiscalização de pesos e medidas será exercida pelos agentes poli-

ciais,e fiscais municipais devidamente credênciados. 
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PARTE VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO TJNICO 

Da violação das posturas 

Outros preceitos de carácter geral 

SECÇÃO 1 

Fiscalização das posturas 

Artigo 103° 

A fiscalização do cumprimento das Posturas Municipais compete-

aos agentes policiais, aos zeladores, aos fiscais municipais, nos vigi-

lantes e quaisquer funcionários da Câmara. 

Artigo 1049  

Todo aquele que fora dos casos previstos no Código Penal, procu-

rar impedir os fiscais municipais, os zeladores, os vigilantes e quais-

quer funcionários da Câmara de verificar qualquer infiacção, das 

posturas do presente Código, incorrerá na multa de 5 000$ a 10 

000$. 

SECÇÃO II 

Dos autos de notícia 

Artigo 105° 

Quando qualquer agente do autoridade municipal ou policial, pre-

senciar qualquer infracção ao disposto nas posturas municipais, le-

vantará ou mandará levantar o respectivo auto de notícia. 

§ 19  No auto do notícia mencionar-se-ão os íiictos que constituem 

a transgressão, o dia, hora e local em que fbi-am praticados, o nome, 

estado, profissão, naturalidade e residência do mesmo transgressor, 

o nome e a qualidade do agente que presenciar a transgressão, e os 

nomes, estados, profissões e moradas de duas ou mais testemunhas 

em cuja presença se verificou o facto punível. 

§ 2° O auto de notícia será assinado pelo agente que levantou ou 

mandou levantai', pelas testemunhas e pelo ti-ansgi-essor, se este qui-

ser assinar. 

§ 39  Os autos de notícia por transgressão a que corresponde uni-

camente a pena de multa, serão enviadas a Secretaria da Câmara, 

onde aguardarão, pelo pi-azo de dez dias, que o transgressor se apre-

sente a pagar voluntáriamente a multa. Findo o prazo, quando o pa-

gamento não seja efectuado, o auto de transgressão será remetido 

para juizo dentro de cinco dias. 

§ 45 Aos transgressores deverão ser entregues, pelo autoante, a 

respectiva "contra-fé" ou nota de que foram autuados par do-

tei-minada transgressão o que ficam sujeitos ao pagamento da multa 

respectiva, indicando-se o artigo da postura eu montante da multa. 

SECÇÃO III 

Da prisão 

Artigo 1069  

Todo aquele que foi- surpreendido em fingi-ante delito de trans-

gressão de posturas ou regulamentos municipais, Cujo nome e resi-

dência fio -em conhecidos do agente policial que tomar conhecimento 

da transgressão, não será detido no seu trânsito, se ao facto punível 

não corresponder pena de prisão. 

§ Único. Se o infractor não fbr conhecido, nem podei- determinar-

se o seu nome e residência, terá de acompanhar o agente ao posto po-

licial e ai averiguada a sua identidade ou depositado o máximo da 

multa que corresponder a infracção, se esta flor a pena aplicável, será 

posto em liberdade. 

SECÇÃO 1V 

Das multas 

Artigo 107° 

A cobrança das multas pagas voluntariamente, por transgressão 

de posturas municipais, será feita pela Tesouraria da Câmara, me-

diante guia que OS interessados solicitarão a Secretaria. 

Artigo 1089  

Para pagamento voluntário das multas, o transgressor tem o 

prazo de dez dias, nos termos do artigo 167° do Código de Processo 

Penal. 

Artigo 109° 

A metade da importância de qualquer multa imposta por trans-

gressão de posturas e regulamentos municipais, pertence ao auto-

ante e a outra parte constitui receita municipal. 

Artigo 110° 

A i [Tipo i-tância das multas acrescem, por cada reincidência, vinte 

e cinco por cento do seu quantitativo. 

§ Único. Dá-se a reincidência quando o agente, condenado por 

uma transgressão, comete outra igual, antes de decorrerem seis 

meses contados desde a dita punição. 

SECÇÃO V 

Dos instrumentos das transgressões apreendidas ou perdidos 

Artigo 111° 

Os pesos e medidas falsas, quando tenham sido apreendidos em 

qualquer transgressão, por usa ou detenção, serão perdidos a favor 

da município ou inutilizados. 

Artigo 112° 

Para efeitos de garantia do valor da multa respectiva, porão ser 

apreendidos os instrumentos da contravenção, móveis ou somoven-

tes, os quais caucionarão a responsabilidade civil e criminal do 

contraventor. 

SECÇÃO VI 

Disposições finais 

Artigo 113° 

Ficam revogados as posturas constantes do Código aprovado em 7 

de Julho de 1972 e todas as demais públicadas posteriormente a essa 

data. 

Visto e aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal do 

Porto Novo, aos vinte e quatro dias do mês de Outubro do ano de mil 

novecentos e noventa e dois. 

O Presidente da Assembleia Municipal, CarlosAlberlo dos Reis. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

-o - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

j d). 

\c'iEiao O oco fcoç/o 

Conservatória dos Registos Notarial 

Cartório Notarial da Região de 1 Classe da Praia 

NOTÁRIO: DAVID ALMIR RAMOS: 

EXTRACTO 

Certifico para efditos de publicação que a presente fotocópia com-

Posta de duas Pilhas, está confhrme com o original, extraída da escri-

tura exarada de lis. 15 a 17 do livro de notas para escrituras diversas 

número 77/A, deste Cartório e meu cargo, em que foi constituído 

entre Miguel Arcanjo Fontes e Pedro Luis Fontes, uma sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada, denominada "CLASSIC AUTO 

RENTAL, LIMITADA, nos termos e ondições seguintes: 
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Artigo 1° Artigo 8° 

A sociedade adopta a designação "CLASSIC AUTO RENTAL, Poderão ser exigidos aos sócios prestações suplementares de capi- 
LDA" e é constituida por tempo indeterminado, tal até ao montante global de dez milhões de escudos. 

Artigo 2° 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo criar de-
legações ou outras formas de representação cm qualquer ponto do 
território nacional. 

Artigo 3° 

O objecto da sociedade consiste no aluguer de automóveis ligeiros 
sem condutor e na importação o venda cio veículos autómoveis e de 
peças e acessórios. 

Artigo 4° 

O capital social é de dezascis milhões setecentos e sessenta e seis 
mil escudos e encontra-se subscrito integralmente, sendo quatro mi-
lhões o cinquenta mil escudos em dinheiro e doze milhões seiscentos 
e dezaseis mil escudos em bens móveis (automóveis), correspondendo 
a soma de duas quotas dos seguintes sócios: 

Pedro Luis Fontes, treze milhões quatrocentos e doze mil e 
oitocentos escudos, correspondente a oitenta por cento do 
capital; 

Miguel Arcanjo Fontes, três milhões trezentos e cinquenta e 
três mil e duzentos escudos, equivalente a vinte por cento 
do capital social. 

Artigo 5° 

A administração da sociedade e o sua representação em juízo 
ou fora dele será assegurada por um gerente nomeado em Assem-
bleia Geral. 

Fica o gerente dispensado de prestar caução. 

O gerente poderá não ser remunerado se tal vier a ser delibe-
rado em Assembleia Geral. 

Artigo 8 

O gerente poderá delegar os seus poderes e a sociedade constituir 
mandatários. 

Artigo 75 

A sociedade vincula-se com a assinatura do gerente. 

Ao gerente é vedado obrigar a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao objecto social, nomeadamente cm fianças, abonações e 
letras de favor. 

Artigo 9° 

Apenas a cessão de quotas entre os sócios não cerece do 
consentimento da sociedade. 

Na cessão onerosa de quotas a não sócios, fica reconhecido o di-
reito de preferência aos sócios não cedentes. 

Artigo 10° 

Em caso de morte de um sócio, a sociedade pode deliberar, no 
prazo de seis meses a contar da data do falecimento, amortizar a res-
pectiva quota, pagando aos herdeiros o correspondente valor, valor 
esse apurado de acordo com um balanço para o efeito elaborado com 
reibrência à data do falecimento. 

Artigo 11° 

As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas pelo gerente 
por carta registada com aviso de recepção ou ainda por telegrama ou 
telefax, com pelo menos quinze dias de antecedência, quando a lei 
não exigir outras formalidades e prazos. 

Artigo 12' 

O ano social coincide como civil. 

Os balanços serão fhitos anualmente e encerrados com referên-
cia a trinta e um Dezembro, devendo ser apresentados até trinta e 
um de Março do ano seguinte. 

Artigo 13° 

A sociedade dissolve-se nos termos e casos previstos na lei. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos quatro dias de Junho 
de mil novecentos e noventa e quatro. - O Notário subst°, David 
Almil Ramos. 

CONTA: 

Artigo 17° n° 1 ..............75$00 

Cofre Geral ..................8$00 

Reembolso ............... 30$00 

Selos ........................18$00 

1.) 1UU 

(Cento e trinta e um escudos ) - Conferida Registada 
sob o n°4587/94. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


